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O branco do açúcar que adoçará meu café 

nesta manhã de Ipanema 

não foi produzido por mim 

nem surgiu dentro do açucareiro por milagre. 
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na pele, flor 
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e tampouco o fez o dono da usina. 
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e veio dos canaviais extensos 

que não nascem por acaso 

no regaço do vale. 

 

Em lugares distantes, onde não há hospital 

nem escola, 

homens que não sabem ler e morrem 

aos vinte e sete anos 

plantaram e colheram a cana 

que viraria açúcar. 

 

Em usinas escuras, 

homens de vida amarga 

e dura 

produziram este açúcar 

branco e puro 

com que adoço meu café esta manhã em Ipanema. 

 

 

(Ferreira Gullar, O Açúcar). 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

 

 

O presente trabalho busca analisar aspectos relacionados ao meio ambiente do trabalho rural 

em Alagoas, especificamente no que tange ao corte da cana-de-açúcar. Para tanto, aduziu-se 

primeiramente, de maneira breve e introdutória, aos fatores estruturais que determinam os 

modos de organização do trabalho nos canaviais, situando-os no contexto particular da 

precariedade. Aprofundou-se o estudo examinando, basicamente, duas facetas daquela 

organização: a remuneração por produção e o transporte fornecido aos cortadores de cana. No 

que pertine à remuneração por produção, então tomada como responsável imediato pelas 

agressões ao meio ambiente do trabalho, foram observados os seus efeitos físicos e 

psicológicos sobre os lavradores, seus impactos sobre o salário, bem como a situação deste 

modelo remuneratório frente às normas regulamentadoras da saúde e segurança no trabalho. 

Acerca das condições de transporte, expusemos e examinamos dados colhidos em 

fiscalizações havidas no ano de 2006, bem como em procedimentos investigatórios. Foram 

abordadas, ainda, as tentativas mais recentes dos órgãos oficiais de fiscalização, em particular 

do Ministério Público do Trabalho em Alagoas, no intuito de aumentar os níveis de higidez 

nos campos de cana. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 1º, inciso III, erigiu a dignidade da 

pessoa humana como um dos fundamentos da República. Reforçou-a, no art. 170, como um 

dos fundamentos próprios da ordem econômica, versando que esta se deve pautar na 

valorização do trabalho e ter por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 

da justiça social. 

Elevou, ainda, a Carta Constitucional, à categoria de fundamentos da 

República brasileira, no art. 1°, inciso IV, os valores sociais do trabalho. Adiante, no art. 7º, 

inciso XXII, consagrou como direito dos trabalhadores urbanos e rurais a redução dos riscos 

inerentes ao trabalho por meio da edição de normas de saúde, higiene e segurança. 

Conquanto não inserido especificamente no rol do art. 5º da aludida Carta, 

pode-se afirmar que o direito ao meio ambiente do trabalho hígido, tanto salubre quanto 

seguro, é verdadeiro direito fundamental, visto que a sua realização preserva, por via direta, a 

dignidade humana, que, como já dito, é um dos fundamentos republicanos. 

O meio ambiente do trabalho acolhe a maior parte dos cidadãos brasileiros por 

quase toda a vida. Por meio ambiente de trabalho entende-se “o complexo de bens imóveis e 

móveis de uma empresa e de uma sociedade, objeto de direitos subjetivos privados e de 

direitos invioláveis da saúde e da integridade física dos trabalhadores que o freqüentam”, nas 

palavras de José Afonso da Silva (1995: p. 5). Destaca-se desde já que não nos deteremos em 

destrinchar a conceituação de meio ambiente do trabalho nas diversas doutrinas. Isto porque, 

sendo outro o foco do presente estudo, a demorada exposição e análise de conceitos tornam-se 

despiciendas. Basta-nos a noção de que os modos de organização do trabalho, bem como as 

relações interpessoais nas empresas, além de diversos outros fatores correlacionados, 

conformam o meio ambiente laboral, e, por conseguinte, influem diretamente no bem-estar 

dos trabalhadores. 

O emaranhado de condições que conformam esta ambiência, na pessoa do 

trabalhador, prolonga seus efeitos no tempo e no espaço. O meio ambiente do trabalho se 

dilata, expandindo-se para além dos limites físicos dos locais de execução das tarefas. Quer-

se, com isso, afirmar que um trabalho prestado em situação precária, em ambientes de estresse 
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físico e mental, diminui a qualidade de vida de quem o executa, indo alcançar o cerne da 

pessoa que está, invariavelmente, por trás do contrato. 

Dizer que a higidez do meio ambiente laboral é direito fundamental significa 

dizer que o Poder Público deve protegê-la e garanti-la, conferindo-lhe tratamento especial e 

prioritário, tanto material, através da criação de normas e da elaboração de planos e medidas 

práticas pelos órgãos competentes, quanto processualmente, através da reparação e da 

prevenção das lesões por ventura ocorridas pelas vias adequadas. 

Significa, ainda, que tal direito deve ser defendido por todos os segmentos 

envolvidos, notadamente pelos trabalhadores e empregadores, que não podem colocá-lo em 

segundo plano. Trata-se de um direito irrenunciável e inegociável in pejus: as medidas de 

saúde e segurança no trabalho não podem ser incluídas da pauta de redução de custos das 

empresas
1
. 

Proteger as condições de labor é garantir aos obreiros, não raro já inseridos em 

configurações econômico-sociais que lhes são francamente desfavoráveis, certa qualidade de 

vida. Desta forma, a legislação trabalhista, seja através da CLT ou da legislação específica 

instituída pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), buscou cuidar da manutenção da 

salubridade e da segurança do meio ambiente laboral. Neste escopo, foram criadas pelo MTE 

as normas regulamentadoras (NRs), cuja inobservância, pelo empregador, no plano jurídico 

constitui ato ilícito e enseja responsabilidade civil, e, no plano extra jurídico, constitui um 

atentado contínuo à integridade física e psíquica dos que lavoram. 

Para a monografia que ora se apresenta foi escolhido um tema em geral 

desprezado pelos trabalhos acadêmicos no campo do Direito, seja pela sua necessária conexão 

com outros ramos científicos, o que exige que a pesquisa se estenda, apenas a título de 

exemplo, à esfera da Economia e da Sociologia, seja pela pouca ênfase que disciplinas ligadas 

ao Direito do Trabalho, como a Sociologia do Trabalho, recebem nas universidades. Abordar-

se-á a questão da negação de direitos dos trabalhadores rurais do setor canavieiro em Alagoas, 

                                                 
1
 Com efeito, as normas de saúde e segurança não podem ser restringidas sequer por vontade das partes, sendo 

consideradas dispositivos de ordem pública. Quanto às tentativas de redução via convenção coletiva do intervalo 

intrajornada, por exemplo, o Tribunal Superior do Trabalho editou a seguinte orientação: “INTERVALO 

INTRAJORNADA PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. NÃO CONCESSÃO OU REDUÇÃO. PREVISÃO 

EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. DJ 22.06.04. É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de 

trabalho contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de higiene, 

saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da 

CF/1988), infenso à negociação coletiva”. (OJ Nº. 342 da SBDI-1) 
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analisando aspectos específicos relacionados ao meio ambiente do trabalho dos cortadores de 

cana-de-açúcar. 

Pensamos, pois, que a restrição à abstração normativa ou o mero discurso 

acerca de quais direitos estão sendo negados àqueles trabalhadores, de que itens da legislação 

pátria estão sendo cumpridos e descumpridos pelos empregadores, de quais órgãos atuam no 

sentido de buscar a afirmação de tais direitos, em nada contribuiria para o esclarecimento dos 

vários motivos, de cunho estrutural, que levam à precariedade nos canaviais. Este trabalho 

seria de todo estéril e pouco elucidativo, no ponto de vista da utilidade, caso não buscasse – 

ainda que de modo sucinto e introdutório, como adiante faremos - compreender os fatores que 

antecedem e determinam tais infrações. É por tal motivo que situamos este estudo no plano 

sócio-jurídico. 

Os inúmeros casos acidentários, cujos efeitos são danos por vezes irreversíveis 

para o trabalhador vitimado, são geralmente ocasionados pelo desinteresse de boa parte das 

empresas em efetivar as normas de proteção ao meio ambiente laboral, desinteresse este que 

impede também a efetivação de diversos outros direitos previstos com clareza e exatidão na 

legislação trabalhista. 

Contudo, falar apenas em desinteresse, no caso canavieiro alagoano, é tratar o 

problema de modo demasiado simplório e eufêmico. Deve-se, sim, buscar a raiz deste 

afirmado desinteresse, que reside em razões mais profundas e que coincidem com a própria 

maneira de estruturação desta agroindústria. A fim de que se entenda a gênese das relações 

entre trabalhador rural e usinas, mister se faz analisar, primeiramente, aspectos do 

desenvolvimento do complexo sucroalcooleiro em Alagoas, o qual apresenta características 

particulares em relação ao desenvolvimento global do setor.  

O desenvolvimento alagoano deu-se de modo peculiar, inclusive em relação 

aos demais estados nordestinos. A economia local foi estruturada com base no crescimento de 

um setor específico. Ao contrário de outros Estados, como Bahia e Pernambuco, que também 

desenvolveram a indústria açucareira, porém diversificaram seus parques produtivos partindo 

para o aprimoramento da industrialização de bens variados e fortalecendo outros setores, 

Alagoas apenas recentemente obteve um certo crescimento no setor de serviços, sendo os 

rumos da economia, desde era dos engenhos, ditados pelo destino da indústria do açúcar e do 

álcool. 
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Daí a afirmação do historiador Golbery Lessa (2005, p. 10) de que, em 

Alagoas, deu-se a chamada ruralização da indústria. Não foi a indústria que se fortaleceu, 

como ordinariamente acontece no sistema capitalista, com o arrefecimento ou subordinação 

do setor primário. Foi a agricultura que se impôs e industrializou-se; forçando a indústria. A 

indústria, desta forma, é que está subordinada ao ritmo lento das lavouras de cana-de-açúcar. 

Em Alagoas teve lugar ocorrência das mais extremadas do capitalismo 

colonial
2
, o qual se caracteriza pela acentuação do atraso em relação a outras regiões do País e 

baseia-se na predominância da utilização da mais-valia absoluta em detrimento da relativa, o 

que implica dizer que aquelas indústrias obtêm seu lucro a partir da exploração mais direta e 

intensa sobre o trabalhador
3
. Isto posto, a continuação das condições precárias de trabalho se 

faz necessária à manutenção do próprio modelo de capitalismo seguido pelas empresas do 

setor. 

 

O uso da mais-valia absoluta consiste em basear a taxa de lucro da empresa no 

aumento da jornada de trabalho e/ou na intensificação do ritmo do trabalho 

paralelamente à manutenção do mesmo nível salarial; esse mecanismo também pode 

se expressar na diminuição direta, pura e simples da remuneração dos trabalhadores. 

Já a mais-valia relativa é um mecanismo mais complexo e tem efeito negativo 

menos imediato sobre a vida dos assalariados; esse mecanismo possibilita que a 

exploração econômica aumente sem que as condições de vida dos trabalhadores 

sejam afetadas, e comporta até mesmo uma melhoria dessas condições de vida. 

(LESSA; ibidem, p. 04-05) 

 

Conquanto a extração da mais-valia absoluta não seja peculiaridade das 

empresas alagoanas, mas presente em diversos setores da economia de variados países do 

mundo, as usinas deste Estado se identificam pela prática inveterada e desumana deste tipo de 

exploração. 

                                                 
2
 O capitalismo colonial é atrasado em relação aos modelos de capitalismo clássico e prussiano. São suas marcas 

a industrialização tardia, diferenças regionais mais acentuadas e o desenvolvimento da agricultura pautado na 

modernização lenta e incompleta do latifúndio colonial. Diz-se que a primeira fase do desenvolvimento 

capitalista é superada quando determinada região passa a produzir seu próprio alimento. Em Alagoas, consoante 

afirma LESSA (ibidem, p. 02), a dose maciça dos alimentos necessários ao consumo da população tem de ser 

adquirida de outras regiões do Brasil ou do exterior; donde se conclui que ainda não foi cumprida, sequer, a 

primeira etapa do desenvolvimento capitalista. Daí a afirmação de que neste Estado se verifica uma ocorrência 

extrema do atraso. 
3
 A predominância da extração da mais-valia relativa, técnica mais sofisticada e menos direta de exploração, 

marca os sistemas capitalistas mais avançados. 
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Devemos considerar, em princípio, que como a indústria da cana só funciona 

efetivamente na metade do ano, e dispõe de prazos exíguos e condições muito específicas para 

a colheita, da qual depende todo o processo produtivo, deve-se extrair do trabalhador o maior 

rendimento possível por fração de tempo, custe o que custar. Do contrário, não serão atingidas 

as cotas de moagem, e ampliar-se-ão os prejuízos empresariais. A estagnação da produção por 

seis meses a cada ano exige a urgência. Trata-se, portanto, de um cultivo que favorece, por 

sua própria natureza, a exploração do trabalho através da mais-valia absoluta. E, em Alagoas, 

onde a aplicação do corte mecanizado é inexpressiva, tal urgência é aumentada, e, com ela, a 

necessidade de rendimento. 

Devemos, igualmente, atentar para a incapacidade das usinas locais de liderar o 

mercado, em virtude da insuficiência da aplicação de seu capital e de tecnologia se 

comparados às empresas da região Centro-Sul. Com efeito, a produção alagoana foi perdendo 

espaço para a produção paulista a partir do declínio da indústria cafeeira em São Paulo. 

Recentemente, foi superada também pelo Estado do Paraná e por Minas Gerais
4
. Incapazes de 

auferir lucro a partir das exportações e das relações com os consumidores finais de seus 

produtos, visto que estas se constituem “trocas de valores iguais”, retiram-no das “trocas 

desiguais” efetuadas com o trabalhador, que lhes vende a preço irrisório o único bem que 

possui: sua força de trabalho. (ibidem, p. 13) 

Esmagados pelo latifúndio ao longo do processo de reestruturação e 

modernização da agroindústria canavieira, os trabalhadores rurais se vêem desprotegidos, 

antes de tudo, pela fragilidade do vínculo que os une ao contratante, o qual, quando 

formalizado, assume caráter temporário, o que lhes alija de uma série de direitos conferidos 

pela legislação aos contratados por tempo indeterminado, a exemplo do seguro-desemprego, 

aviso-prévio, dentre outros. Os muitos milhares de cortadores de cana “empregados” em 

Alagoas são safristas. Isto porque o ciclo da cana, de plantio e colheita, como já afirmamos, é 

extremamente lento, fazendo com que a indústria usineira permaneça inativa durante a metade 

do ano. 

O cortador de cana é trabalhador volante, que viaja ao final da safra – e de seu 

contrato – buscando alcançar o andamento de novas colheitas. Convertido em “empreiteiro de 

si mesmo”, migra de fazenda em fazenda vendendo sua força de trabalho. Fundamentalmente, 

                                                 
4
 Fonte: 1º levantamento realizado pelo Conab (Conselho Nacional de Abastecimento) referente à safra 2006-

2007. Disponível em <http://www.conab.gov.br>. 

http://www.conab.gov.br/
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o modo de contratação temporária beneficia o empregador, que suporta menores encargos 

sociais.  

Caso não seja formalizado o vínculo de emprego – prática não incomum -, 

além de volante é clandestino. Nesta hipótese, sem qualquer proteção jurídica, vê-se 

despojado de direitos que lhe seriam conferidos caso fosse regularmente contratado. Esta 

espécie de prestação de serviços dificulta a fiscalização, diminui as despesas do empresário, 

visto que ausentes os encargos sociais, e facilita o controle, pelas empresas, sobre a 

remuneração do obreiro, já que esta depende direta e exclusivamente da sua produtividade.  

Submetidos ao modo de remuneração por produção, os safristas são obrigados 

a intensificar o ritmo dos trabalhos sob pena de diminuição dos salários ou até dispensa. 

Premidos ainda pela possibilidade de melhoria salarial, um cortador pode atingir o incrível 

patamar de dezenove toneladas de cana cortada em um só dia. 

As crescentes exigências de produtividade por parte das empresas são 

possibilitadas pela grande reserva de mão-de-obra, o que acentua a desigualdade entre as 

partes neste tipo de contrato e aumenta o nível de subordinação do extremo mais fraco em 

relação ao seu oposto. O trabalhador, duplamente pressionado, passa a executar por horas a 

fio, geralmente sob o sol intenso, tarefa extenuante, fato que, como veremos oportunamente, 

pode acarretar gravíssimas conseqüências à sua vida e saúde. 

O modelo de remuneração por produção, agravado pela inobservância das 

normas de saúde e segurança, é o maior responsável imediato pela precariedade do meio 

ambiente do trabalho canavieiro. Por esta razão dedicaremos um capítulo específico à análise 

dos reflexos deste modelo remuneratório sobre a saúde e segurança do trabalhador rural. 

Considerando que muitos rurícolas que prestam serviços às usinas residem em 

locais diversos, e por vezes muito distantes, dos locais onde deverão executar suas tarefas, 

onde se situam as zonas cultivadas, o risco de acidentes de trabalho pode ser majorado ainda 

durante o percurso de ida e volta dos canaviais, visto que os obreiros são costumeiramente 

transportados de modo insalubre e perigoso. 

Os ônibus fretados pelas usinas nem sempre têm a sua capacidade de lotação 

respeitada e, não raro, estão em péssimas condições de uso. Daí os acidentes de trânsito, dos 

quais os obreiros dificilmente saem ilesos, sendo freqüente a ocorrência de mortes. 
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Dedicamos, pois, outro capítulo às condições em que se dá o transporte canavieiro, no qual 

serão analisados, fundamentalmente, dados colhidos em pesquisa de campo. 

O capítulo final versará sobre o compromisso que as usinas de Alagoas 

firmaram com o Ministério Público do Trabalho (MPT - Procuradoria Regional do Trabalho 

da 19ª. Região), o qual regula itens relativos ao meio ambiente do trabalho, confrontando-o 

com a realidade dos fatos apurados. 

No intuito de compor este trabalho, entrevistamos obreiros arregimentados por 

quinze das vinte e cinco usinas que funcionam em Alagoas, bem como examinamos 

documentos e informações obtidas junto aos órgãos oficiais de fiscalização do trabalho, em 

sua maior parte contidos nos autos de procedimentos investigatórios em trâmite no âmbito do 

MPT. Ainda, tivemos a oportunidade de acompanhar inspeções e audiências realizadas pelo 

referido órgão. 

Tivemos acesso ainda a relatórios de fiscalização da Delegacia Regional do 

Trabalho de Alagoas (DRT-AL). Foram, igualmente, consultados os arquivos eletrônicos de 

jornais que circulam na Capital, donde extraímos alguns depoimentos e dados relativos a 

ocorrências e situações passadas. 

Devido à baixa incidência de estudos, principalmente no âmbito jurídico 

universitário, acerca das peculiaridades do trabalho canavieiro em Alagoas, bem como da 

estrutura que mantém esse modelo exacerbado de exploração humana, que ora se furta ao 

cumprimento da lei, ora é por ela justamente legitimado, é de suma importância que pesquisas 

sejam desenvolvidas e estimuladas neste sentido. Que Alagoas é o maior produtor de cana-de-

açúcar do Nordeste, e um dos maiores do Brasil, é fato público e notório. Contudo, menos 

notório, ou pelo menos mais dissimulado, é o preço pago pela população, em particular pelos 

trabalhadores rurais, para a perpetuação desta indústria. 
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2 DA REMUNERAÇÃO POR PRODUÇÃO E SEUS REFLEXOS SOBRE O MEIO 

AMBIENTE DO TRABALHO CANAVIEIRO 

 

De acordo com dados divulgados pelo Sindicato da Indústria do Açúcar e do 

Álcool no Estado de Alagoas (SINDAÇÚCAR-AL), para a colheita 2006-2007 as empresas 

do setor esperam atingir tanto picos de produtividade quanto de exportações
5
. Cogita-se a 

moenda de 26 milhões de toneladas de cana e a exportação de 1,8 milhões de toneladas de 

açúcar, alcançando-se resultados semelhantes à maior safra dos últimos cinco anos, 2003-

2004, quando foram moídas 28 milhões de toneladas de cana e exportadas 1,8 milhões de 

toneladas de açúcar.  

Quanto ao álcool, muito embora a comercialização do produto para o mercado 

externo tenha sido afetada pela queda da produção da matéria-prima e decrescido de 349,6 mil 

m³ no período 2004/2005 para 300,8 mil m³ na safra passada, nesta safra, com a recuperação 

do volume de produção de cana, espera-se, por conseqüência, um aumento da produção do 

combustível. 

Os preços do açúcar e do álcool no mercado internacional também são 

promissores: em agosto de 2005, o saco de açúcar do tipo VHP
6
 no mercado mundial saía por 

R$ 23,05 e, no mesmo mês, em 2006, foi cotado a R$ 38,4. O álcool, igualmente, registrou 

alta, passando de R$ 950/m³, em agosto de 2005, para R$ 1.162,4/m³, em agosto de 2006. 

É esta, em suma, a safra da lucratividade, do novo fôlego para a agroindústria 

canavieira. 

Toda essa cana plantada, que, espera-se, seja responsável pela recuperação do 

volume de exportações, necessita, por sua vez, de uma força que a extraia da terra. E, para dar 

conta desta tarefa, as empresas disporão de cerca de cento e seis mil cortadores de cana, 

                                                 
5
 O informativo “Agora” do SINDAÇÚCAR, divulgado em 9/9/2006, trouxe as previsões para a safra 2006-2007 

sob a manchete “Safra traz expectativa de aumento de exportações para Alagoas – com a recuperação na 

produção, Estado espera melhores resultados nas vendas ao exterior”. 
6
 “Desenvolvido em 1993, o açúcar VHP (very high polarization), destinado ao mercado externo. Trata-se de um 

açúcar bruto, que permite aos clientes transformá-lo em diferentes tipos de açúcar para o consumo”. 

(informações obtidas no website do grupo paulista Cosan S/A, responsável pelo desenvolvimento deste produto). 
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consoante dados fornecidos pela DRT-AL. Apenas para a usina Coruripe foram 

arregimentados três mil e seiscentos safristas (informação verbal)
7
. 

Entretanto, contrastando com a rentabilidade do setor e com as atuais 

expectativas de majoração dos índices de lucro, a situação salarial do trabalhador rural 

canavieiro opõe-se a qualquer noção de prosperidade. 

Em Alagoas se paga em média R$ 3,00 (três reais) por tonelada de cana 

cortada
8
, tendo sido fixado, por convenção coletiva de trabalho (CCT), após tratativas entre 

sindicatos rurais, Federação dos Trabalhadores na Agricultura (FETAG-AL) e sindicatos 

patronais, para a safra 2005-2006, o piso salarial de R$ 325,00 (trezentos e vinte e cinco reais) 

para os cortadores de cana. Para o caso deste valor vir a estar aquém ou equiparar-se ao 

salário mínimo, as empresas se obrigaram a pagar o acréscimo de R$ 12,00 sobre o mínimo 

vigente. 

Com a elevação do salário mínimo, que foi de R$ 300,00 em 2005 para R$ 

350,00 em 2006, o piso da categoria elevou-se, conseqüentemente, para R$ 362,00. Em 

1/11/2006, com o início da vigência da CCT 2006-2007, este valor subiu para R$ 384,44. 

A meta da FETAG-AL, nas safras últimas, era o atingimento do salário-base de 

R$ 400,00, o que não foi possível até então por ser considerado demasiado excessivo pelos 

representantes do setor patronal. 

Em 2002, o piso da categoria era de apenas R$ 207,50 (duzentos e sete reais e 

cinqüenta centavos), tendo sido divulgado pelo então secretário da aduzida Federação que, 

muito embora este mínimo já garantisse os obreiros durante a entressafra, estes, durante a 

safra, tinham a possibilidade de “aumentar bem o salário
9
”. 

                                                 
7
 Notícia colhida de declaração de preposto da empresa, durante reunião com representante do MPT, em 

setembro de 2006.  
8
 A remuneração paga pelas usinas e destilarias de Alagoas, por tonelada de cana cortada, varia atualmente, em 

média, entre R$ 2,50 e R$ 3,60, conforme dados do MPT. A convenção coletiva de trabalho da categoria (2005-

2006) estipula valores entre R$ 2,53 e R$ 6,01, sendo o menor o preço da cana queimada esteirada até 4ton e, o 

maior, o da cana crua solta para moagem. A nova CCT, 2006-2007, fixa os seguintes valores: para a cana 

queimada esteirada, R$ 2,99 e, para a crua solta, R$ 7,10. 
9
 Boletim Infosucro nº. 55-2002; em nota que afirmava que Alagoas “lidera o ranking com o piso salarial mais 

alto do Nordeste”. 
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A tarefa desempenhada por um cortador de cana é das mais estafantes. 

Consideremos primeiramente que existe uma jornada de trabalho propriamente dita, na qual 

os obreiros executam as tarefas de corte, e outra jornada, esta de cunho preparatório em 

relação à primeira, que consiste em acordar muito cedo, antes do nascer do sol, arrumar as 

ferramentas, tomar algumas providências domésticas e, posteriormente, deslocar-se para o 

posto de trabalho, permanecendo por vezes durante horas dentro de veículo fornecido pelas 

empresas. Isto porque a grande massa de trabalhadores é agremiada dos municípios que 

cercam as usinas, quando não de lugarejos mais distantes, sertanejos. 

Chegando ao canavial, o cortador enfrentará a etapa mais dura de sua rotina. 

Isto porque, além de por essência suas tarefas demandarem grande emprego de energia, dão-

se não raro sem a utilização de equipamentos de proteção, sob o sol intenso, em zona 

desprovida de infra-estrutura que garanta aos obreiros, ao menos, água limpa, local apropriado 

para refeições e sanitários adequados, e, principalmente, porque o regime remuneratório ao 

qual estes trabalhadores estão submetidos é dos que mais permitem, ao empregador, a 

superexploração da mão-de-obra, a extração dos maiores resultados, em termos de 

produtividade, a baixíssimos custos. Conseqüentemente, dá-se o exaurimento físico dos que 

laboram. 

Aquele “aumento salarial” motivado pelo período de safra e afirmado, pelo 

representante da FETAG-AL, como se representasse uma conquista efetiva do trabalhador, é 

possibilitado apenas porque o cortador tem, atrelada à sua remuneração, a força de trabalho 

despendida, em regime dos mais perversos. 

Esta forma de remuneração, além de não ser vantajosa do ponto de vista 

financeiro, visto que possibilita a implantação de diversos mecanismos de fraude salarial, traz 

enormes malefícios à segurança e saúde do trabalhador do corte da cana, consoante veremos. 

Vigorando o regime de remuneração por produção, a meta do obreiro é 

produzir o maior volume possível por unidade de tempo. Recebendo em média R$ 3,00 (três 

reais) por tonelada, um cortador de cana precisa cortar, portanto, em média dez toneladas 

diárias para obter uma remuneração de R$ 30,00. Considerando-se que poucos conseguem 
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atingir esse limite, ou que, quando conseguem, nem sempre o fazem com consciência
10

, um 

cortador de cana em Alagoas recebe, ao fim do dia, algo em torno de R$ 12,00 a R$ 15,00. 

Por vezes o valor da produção mensal do canavieiro não atinge sequer o salário 

mínimo estabelecido. Nesta hipótese, a usina deveria, por força da convenção coletiva de 

trabalho, pagar aos seus contratados, ao menos, o correspondente ao salário-base. Ocorre que 

há denúncias no sentido de que os cortadores recebem valores inferiores a este patamar
11

. 

Devemos, ainda, considerar o contingente de mão-de-obra “não fichada”, ou 

clandestina, que labora sem qualquer tipo de proteção legal, recebendo apenas o salário de 

produção. Sobretudo, devemos atentar para o fato de que estes trabalhadores em geral 

desconhecem a existência de um piso salarial. Na prática, suas remunerações são 

completamente controladas pelas usinas, o que possibilita que se forme um hiato entre o 

direito e o fato, entre o que deveriam perceber a título e salário e o que, efetivamente, 

percebem. 

Têm-se concluído que um dos grandes responsáveis imediatos pela 

precarização do meio ambiente do trabalho no corte da cana é, com efeito, o modelo 

remuneratório. Este modelo apresenta, basicamente, os seguintes problemas:  

a) provoca a intensificação da jornada de trabalho e dificulta, quando não 

impossibilita, a adoção de métodos ergonômicos, a exemplo dos períodos 

de pausa, favorecendo a ocorrência de acidentes de trabalho propriamente 

ditos e a aquisição de doenças ocupacionais, o que leva à diminuição da 

vida útil do trabalhador. Além disso, aumenta consideravelmente o risco de 

acidentes em relação ao trabalhador que retorna ao serviço após um período 

mais prolongado de afastamento, visto que o mesmo tende a trabalhar mais, 

                                                 
10

 Em inspeções realizadas em conjunto pelo MPT, DRT-AL, Batalhão de Trânsito da Polícia Militar (BPTran) e 

polícias rodoviárias estadual e federal, cujo objetivo era averiguar as condições de transporte dos trabalhadores 

rurais do setor canavieiro, constatou-se que poucos eram os que conseguiam cortar mais de 5 toneladas diárias, 

ou que, pelo menos, tinham a certeza de que cortavam mais de 5 toneladas, visto que, para estes trabalhadores, a 

cana não é medida em toneladas, mas em braças, que compreendem distâncias de 2,20m e são aferidas por um 

instrumento chamado compasso. 
11

No âmbito do MPT tramitam, a título de exemplo, os procedimentos nº. 565-2005 e 553-2005, cujo tema é o 

pagamento de salário inferior ao piso da categoria, nos quais são investigados a usina Camaragibe e o Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Matriz do Camaragibe, e o procedimento nº. 3-2007, no qual está sendo investigada 

a usina Santa Maria. Frise-se que este último procedimento iniciou-se em virtude de auto de infração lavrado 

pela DRT-AL, a qual constatou o pagamento de valor inferior ao salário-base, além de outras irregularidades. 
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a fim de recuperar o “tempo perdido” e atingir o mesmo patamar 

remuneratório anterior; 

b) possibilita a sedimentação de um processo discriminatório e estigmatizante 

no âmbito das usinas, centrado na média individual de produção, através do 

qual o trabalhador é classificado como capaz ou incapaz consoante o sexo, 

idade e condições físicas; 

c) sendo a produção medida em toneladas, possibilita fraudes salariais, pois 

impede que o trabalhador exerça um controle efetivo sobre seu salário, 

além do que, para a estipulação deste, são desconsiderados fatores que 

dificultam as tarefas e levam a um maior dispêndio de energia, ou que 

aumentam a margem de lucro do empregador. 

Passaremos, nos tópicos seguintes, a detalhar cada um dos problemas 

suscitados. 

 

2.1 DA MAJORAÇÃO DOS RISCOS OCUPACIONAIS 

 

Além das tarefas de corte consistirem na repetição reiterada dos mesmos 

movimentos, estes são por si mesmos desconfortáveis, perigosos e dificultosos. A fim de 

ilustrar detalhadamente esta movimentação, faz-se necessário transcrever trecho, ainda que 

extenso, de artigo assinado pelo professor e pesquisador Francisco Alves: 

 

No corte, especificamente, o trabalhador abraça um feixe de cana (contendo entre 

cinco e dez canas) e curva-se para cortar a base da cana. O corte da base tem que ser 

feito bem rente ao chão, porque é no pé da cana que se concentra a sacarose. O corte 

rente ao chão não pode atingir a raiz para não prejudicar a rebrota. Depois de 

cortadas todas as canas do feixe o trabalhador corta o palmito, isto é, a parte de cima 

da cana, onde estão as folhas verdes, que são jogadas ao solo. Em algumas usinas é 

permitido aos trabalhadores o corte do palmito no chão, na fileira do meio, onde os 

feixes são amontoados. Neste caso, além de cortar o palmito o trabalhador tem que 

realizar um movimento com os pés, para separar as pontas das canas amontoadas na 

linha central. Em algumas usinas as canas amontoadas na fileira central devem ser 

dispostas em montes, que distam um metro um do outro, em outras usinas é 

permitido ao trabalhador fazer uma esteira de canas amontoadas sem a necessidade 

dos montes. [...] Um trabalhador que corte 6 toneladas de cana, num talhão de 200 

metros de comprimento, por 8,5 metros de largura, caminha, durante o dia uma 

distância de aproximadamente 4.400 metros, despende aproximadamente 50 golpes 
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com o podão para cortar um feixe de cana, o que equivale a 183.150 golpes no dia 

(considerando uma cana em pé, não caída e não enrolada e que tenha uma densidade 

de 5 a 10 canas a cada 30cm.). Além de andar e golpear a cana, o trabalhador tem 

que, a cada 30 cm, se abaixar e se torcer para abraçar e golpear a cana bem rente ao 

solo e levantar-se para golpeá-la em cima. Além disto, ele ainda amontoa vários 

feixes de cana cortados em uma linha e os transporta até a linha central. Isto 

significa que ele não apenas anda 4.400 metros por dia, mas transporta, em seus 

braços, 6 toneladas de cana, com um peso equivalente a 15 kg, a uma distância que 

varia de 1,5 a 3 metros.
12 

 

Como visto acima, não se trata, por exemplo, de manipular teclados 

empregando e sobrecarregando apenas um determinado setor muscular, hipótese que, isolada, 

já gera inúmeros casos de doenças ocupacionais mundo afora, mas, sim, de desferir repetidos 

golpes de facão, abaixando-se e levantando-se, além de transportar a cana cortada nos braços 

até um determinado ponto onde os feixes serão agrupados e organizados, numa movimentação 

complexa que requer o emprego e a sobrecarga constante de diversos músculos do corpo, 

demandando um esforço físico extensivo. Caso tais atividades sejam executadas de forma 

inadequada, as possibilidades de lesão são ampliadas. 

Ao lado da intensidade típica das tarefas, devemos considerar outros fatores 

que contribuem para o aumento do esforço muscular, como o terreno íngreme e a cana 

deitada, que dificultam o corte. Ao lado desses fatores naturais, entretanto, há outros, de 

cunho estrutural, inerentes aos modos de organização do trabalho, que potencializam o 

esforço do cortador de cana. O principal como já afirmado, é a remuneração por produção. 

Neste sistema o obreiro é o primeiro interessado no aumento de sua produtividade, pois dela 

depende o seu salário. Isto provoca a aceleração irresponsável do ritmo de trabalho. 

A remuneração por peça, contudo, não atua de maneira pura e simples no 

aumento da produtividade. Ou seja: não basta, para manutenção dos níveis ideais de 

rendimento, que estejam vinculados a produtividade e o salário, arbitrando-se um valor 

estanque para a unidade de cana. É necessário que essa vinculação se dê de modo absoluto e 

mais sedutor. Para tanto, o salário por peça é incrementado por um mecanismo especialmente 

cruel introduzido pelas empresas e aceito pelas entidades sindicais: a remuneração a maior a 

partir de um determinado limite de corte. A estes acréscimos chamaremos de incentivos de 

produtividade. 

                                                 
12

 ALVES, Francisco. Por que morrem os cortadores de cana?. Disponível em: <www.adital.org.br>, 

2006. Acesso em: 1 maio 2006. 

 

http://www.adital.org.br/
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Na CCT 2005-2006, fixou-se que o corte de mais de quatro toneladas de cana 

queimada esteirada, até o limite de oito toneladas, deveria ser remunerado por um preço 

quinze centavos superior ao corte de até quatro toneladas. Ou seja: o valor unitário da 

tonelada cresceria quando os trabalhadores atingissem aqueles patamares de produtividade, 

indo de R$ 2,53 a R$ 2,68. Na CCT 2006-2007, os incentivos aumentaram, sendo o referido 

acréscimo, agora, de dezoito centavos (corte de até 4ton = R$ 2,99. Acima de 4ton, até 8ton = 

R$ 3,17). 

Na hipótese do corte superar oito toneladas ambas as convenções são omissas, 

não fazem qualquer ressalva quanto à aplicação de incentivos. Entretanto, trabalhadores e 

representantes das empresas afirmaram que o preço torna a subir. Na usina Caeté, nas 

palavras de um supervisor agrícola ao tempo da CCT 2005-2006, “quem tem 100% de 

freqüência e produz mais que 12 toneladas recebe R$ 3,20 por tonelada; a partir de 8 

toneladas o valor individual da tonelada de cana é aumentado”. O cortador, estimulado pelos 

sucessivos acréscimos, trabalha em ritmo incessante. 

Há quem estabeleça, à margem da regulamentação, sua própria escala de 

incentivos. Trabalhadores da usina Taquara afirmaram, em 11/10/2006, que, pelo corte de até 

cinco toneladas, percebiam R$ 3,50. Acima de cinco toneladas, R$ 4,40. Denunciaram a 

aplicação de punições ao cortador que não consegue produzir pelo menos 3 ou 4 toneladas: a 

estes, a Usina não pagaria o repouso semanal remunerado. 

Cortadores de cana da usina Sinimbu nos disseram, em 10/10/2006, que lá “não 

há metas para atingir”. E nem é preciso, visto que os incentivos, regulamentados por 

convenção coletiva e incrementados pelas empresas, cumprem, com muito mais eficácia, o 

papel tradicional das metas. Entretanto, ainda que afirmassem a inexistência de exigências 

concretas, sabiam dos perigos do baixo rendimento, já que quem produz pouco “sai no 

jacaré”, como é chamada a dispensa por baixa produtividade. 

A lei nº. 8213/1991, que trata da previdência social, define acidente de trabalho 

como aquele ocorrido pelo exercício do trabalho, do qual resulte lesão corporal ou 

perturbação que gere morte, perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade 

laborativa. O artigo 20 inclui no rol dos acidentes de trabalho as doenças ocasionadas pelo 

desempenho do labor. O artigo 21 enumera diversas situações que também se enquadram no 

conceito de acidente de trabalho. 
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Com base nesta disciplina legal, a doutrina distingue três espécies de acidentes 

de trabalho: acidentes-tipo, que são os decorrentes da atividade profissional desempenhada 

pelo trabalhador; acidentes de trajeto, que são os acidentes ocorridos no trajeto entre a 

residência e o local de trabalho e nos horários de refeição; e, por fim, doenças profissionais 

que são os acidentes ocasionados por qualquer tipo de doença peculiar a determinado ramo de 

atividade. (WALDVOGEL, 1999 apud TEIXEIRA; FREITAS, 2003, p. 84) 

A Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO), define ergonomia como o 

estudo da adaptação do trabalho às características fisiológicas e psicológicas do ser humano. 

Principalmente para tarefas que demandem esforço físico extensivo, o trabalho deve ser 

organizado de modo a respeitar períodos de pausa, correção da postura corporal, dentre outros 

fatores que possibilitem a execução do serviço adequada aos limites individuais. A 

organização do trabalho deve proporcionar ao trabalhador a vivência de sua vida produtiva 

sem a aquisição de qualquer seqüela, seja física ou psicológica. 

Posto isto, acelerando naturalmente o ritmo de execução das tarefas, por uma 

força imposta ao mesmo tempo pelo trabalhador e sobre ele, a remuneração por produção no 

corte da cana favorece a multiplicação de acidentes-tipo e a instalação gradativa de doenças 

ocupacionais, visto que, completamente inadequada à atividade intensa e repetitiva que 

pretende remunerar, situa-se na contramão de qualquer fundamento de ergonomia. O cortador, 

sem receber qualquer orientação por parte da empresa e, principalmente, na urgência da 

produção, executa de modo improvisado e arriscado os movimentos necessários à poda da 

cana. 

Atentemos que o corpo que se volta ao desempenho de tamanho esforço é, em 

regra, subalimentado, incapaz, portanto, de corresponder de modo saudável à demanda 

energética que lhe é requisitada. Sobre este corpo, a intensidade das tarefas repercute ainda 

mais negativamente. Frise-se que as atividades são desempenhadas sem qualquer preparação 

ou condicionamento físico prévio. A chance de lesão muscular é, portanto, aumentada 

sobremaneira, pois o organismo não está preparado para arcar bruscamente com tamanha dose 

de esforço. Com o tempo, a adaptação do corpo às atividades se faz de modo forçoso, 

incompleto e desarmônico. O obreiro sempre trabalhará de maneira improvisada e insalubre. 

São freqüentes, nos campos de cana, acidentes graves, como amputações, 

cortes profundos, dentre outros, em virtude da não-utilização de equipamentos de proteção 
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individual associada à rapidez com que os golpes do facão ou podão, artefato por si só 

perigoso, são executados para melhor aproveitamento financeiro do tempo; bem como em 

virtude da desatenção na manipulação do instrumento gerada pela fadiga. 

Um destes acidentes fora registrado pelo MPT em inspeção nos campos da 

usina Taquara no dia 3/10/2006, onde a equipe se deparou com um cortador de cana que, 

trabalhando descalço, tinha acabado de efetuar, com o facão, um corte profundo em um dos 

pés. 

Sendo fato que o indivíduo submetido à remuneração por produção tende a não 

respeitar os períodos de pausa, como veremos adiante, bem como a estender a jornada de 

trabalho muito além dos limites legais, os riscos ergonômicos são ainda aumentados. 

Ressalte-se a jornada média afirmada pelos cortadores de cana entrevistados neste estudo foi 

de 10h diárias, e muitos trabalhavam, inclusive, nos fins de semana. 

Um dos resultados desta sobrecarga é a diminuição da capacidade de trabalho 

do obreiro, que dificilmente permanece no mercado por mais de dez anos. Após este período, 

já não está apto para o corte, tampouco para outras tarefas que requeiram esforço físico, em 

decorrência das chamadas seqüelas da cana. Como o perfil desses trabalhadores, pertencentes 

às classes socialmente deficitárias, é o de pessoas com pouca ou nenhuma escolaridade, 

dificilmente um cortador conseguirá inserir-se em alguma atividade de cunho exclusivamente 

intelectual. Estará encerrada, portanto, a sua vida produtiva. 

Como resultado do condicionamento do salário à produção, vêm sendo 

registradas, nos campos de cana-de-açúcar do Sudeste (como em Guariba, São Paulo), mortes 

supostamente geradas por exaustão, visto que vitimaram pessoas jovens, aparentemente 

saudáveis, que sofreram súbitas paradas cardíacas após cortarem grandes quantidades de 

cana
13

. 

Nas safras 2004-2005 e 2005-2006, foram registradas pela Pastoral do 

Migrante um série de mortes deste tipo, o que levou o MPT (PRT da 15ª. Região) a instaurar 

um procedimento investigatório cujo objeto é apurar as causas dos falecimentos. 

                                                 
13

 O MPT apurou, apenas a titulo de exemplo, que um dos obreiros mortos havia cortado 19 toneladas de cana no 

dia do óbito. 
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Até o presente momento estão sendo investigadas 17 mortes. Apurou-se que o 

desgaste físico intenso, possível causador dos falecimentos, deve-se justamente ao modelo 

remuneratório por produção, o que fez com que o referido órgão ministerial concluísse ser 

necessário, com urgência, que uma forma alternativa de pagamento seja encontrada pelas 

usinas e trabalhadores. Como tal resultado não foi obtido pela via negocial, o MPT em São 

Paulo ajuizará uma ação civil pública a fim de proibir que se remunere por peça o trabalho do 

corte da cana
14

. 

No Estado de São Paulo o cortador de cana faz jus ao piso de R$ 415,09 

(quatrocentos e quinze reais e nove centavos), variando o preço normativo da tonelada de R$ 

2,44 (dois reais e quarenta e quatro centavos) a R$ 2,57 (dois reais e cinqüenta e sete 

centavos) 
15

. 

Considerando-se que tais acidentes, até então, foram registrados oficialmente 

em usinas daquele Estado, onde os obreiros, muito embora executem o mesmo tipo de tarefa 

estafante, percebem maiores remunerações, não seria absurdo afirmar que em Alagoas, onde 

se paga menos por quantidade de cana cortada, onde piso salarial é diminuído - o que 

fortalece a óptica de que tempo é dinheiro -, e onde, ainda, a atuação sindical é deficiente ou 

quase nula, existem grandes probabilidades de que as mortes por exaustão ocorram inclusive 

em maior escala, em que pese não serem devidamente registradas ou investigadas. 

A inexistência de números oficiais, portanto, não deve levar à errônea 

conclusão pela inexistência dos aludidos acidentes, mas, sim, pela sua não inclusão nos 

registros, seja em virtude das deficiências da fiscalização, seja em decorrência da 

precariedade dos atendimentos em unidades de saúde, seja diante de outros fatores que, por 

ora, não nos cabe afirmar. 

Francisco Alves, referindo-se a 10 registros feitos pela Pastoral do Migrante, 

aduziu: 

 

                                                 
14

 Autos da representação nº. 205-2006 – PRT 19ª. Região. 
15

 Fonte: convenção coletiva 2006-2007, firmada entre FAESP (Federação da Agricultura do Estado de São 

Paulo) e sindicatos patronais. Reza a sua cláusula 2ª: “os preços da tonelada para o corte da cana-de-açúcar a 

partir de 1º de maio de 2006, são os seguintes: para o corte de cana de 18 meses é de R$ 2,5754 por tonelada e 

para o de outros cortes é de R$ 2,4444 por tonelada, respeitadas as condições regionais mais favoráveis”. 
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[...] os 10 que morreram nas duas últimas décadas são uma amostra insignificante do 

total que deve morrer em todas as safras clandestinamente. Ao longo dos últimos 20 

anos que me dedico à análise das condições de vida e trabalho dos trabalhadores 

rurais, colhi vários depoimentos de trabalhadores que relatavam mortes como as 

agora tornadas públicas através do excelente trabalho da Pastoral do Migrante de 

Guariba.
16 

 

Neste sentido, em Alagoas já houve denúncias dos sindicatos rurais, mais 

particularmente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Branquinha, versando que dois 

cortadores haviam morrido em circunstâncias similares àquelas relatadas em São Paulo: 

 

Pelo representante do STR de Branquinha foi dito que para evitar a sobrecarga 

de trabalho dos cortadores de cana e, inclusive, a morte deles como vem 

acontecendo em São Paulo e outros estados e até mesmo em Alagoas, é necessário 

que o preço da tonelada tem que ser único; que, pelo que tem conhecimento, em sua 

região, dois trabalhadores morreram no talhão de cana em virtude da sobrecarga de 

trabalho.
17 

 

Vários cortadores de cana nos narraram que durante o corte sentem câimbras, 

dores de cabeça intensas e tonturas. Alguns aduziram que o mal estar é “normal” na atividade, 

atribuindo-o ao sol intenso. Este discurso se deve ao fato de que os cortadores vêem a 

remuneração por produção um ganho de natureza salarial, e tendem a afastar as causas dos 

prejuízos físicos para outros fatores, como o sol, a fome, e ainda outros que, muito embora 

contribuam para a acentuação dos danos, não os causam isoladamente, desconexos de 

determinada estrutura. 

Em 22/11/2006, trabalhador da usina Seresta relatou que, por duas vezes, 

desmaiou durante o corte da cana, sendo socorrido pelos colegas. Atendido pelo médico da 

Usina, este atribuiu o desmaio, sem qualquer exame mais apurado, a uma suposta anemia. O 

trabalhador corta entre 7 e 8 toneladas de cana por dia. 

Um grupo de cortadores da usina Guaxuma comentou, neste mesmo dia, que a 

partir da segunda metade da jornada é comum sentirem câimbras por todo o corpo, sendo que 

uns, os mais “esforçados”, chegam a cair sobre as esteiras de cana, paralisados pelas 

                                                 
16

 Ibidem. 
17

 Trecho da ata da reunião do MPT com os sindicatos rurais de Alagoas ocorrida em 09/10/2006, contida nos 

autos da representação nº. 946-2005 – PRT 19ª. Região. 
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câimbras. Um deles afirmou que já havia caído duas vezes. Fora apontado pelos colegas como 

um dos safristas mais “produtivos” da Usina. 

As câimbras decorrem da desidratação provocada pela perda de grande 

quantidade de água e, com a água, de boa dose de sais minerais. “As câimbras começam, em 

geral, pelas mãos e pés, avançam pelas pernas e chegam no tórax, o que provoca fortes dores 

e convulsões, que fazem pensar que o trabalhador esteja tendo um ataque nervoso”.
18

 

Esses são sintomas típicos de exaustão, de pura fadiga corporal. A perda 

acentuada de sais minerais pode alterar os batimentos do coração, em casos extremos, leva à 

parada cardíaca. Da parada, por sua vez, decorre a morte súbita. 

 

2.1.1 Das Normas Regulamentadoras do MTE 

 

A norma regulamentadora (NR) nº. 17 exarada pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, que disciplina itens relativos à ergonomia nos postos de trabalho, versa o seguinte: 

 

17.6.3. Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica do 

pescoço, ombros, dorso e membros superiores e inferiores, e a partir da análise 

ergonômica do trabalho, deve ser observado o seguinte: 

a) para efeito de remuneração e vantagens de qualquer espécie deve levar em 

consideração as repercussões sobre a saúde dos trabalhadores; 

b) devem ser incluídas pausas para descanso; 

c) quando do retorno do trabalho, após qualquer tipo de afastamento igual ou 

superior a 15 (quinze) dias, a exigência de produção deverá permitir um retorno 

gradativo aos níveis de produção vigentes na época anterior ao afastamento. 

 

A NR 31, que disciplina a segurança e saúde no trabalho agrícola, preconiza: 

 

31.10.7 Para as atividades que forem realizadas necessariamente em pé, devem ser 

garantidas pausas para descanso. 

                                                 
18

 ALVES, F.; Ibidem. 



28 

 

 

31.10.9 Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica devem 

ser incluídas pausas para descanso e outras medidas que preservem a saúde do 

trabalhador. 

 

Da leitura dos itens 17.6.3, a e b da NR 17, bem como dos 31.10.7 e 31.10.9 da 

NR 31, conclui-se que: 

a) a NR 17, item 17.6.3, a, versa que devem ser levadas em conta as 

repercussões sobre a saúde do trabalhador, nas atividades que exijam 

sobrecarga muscular estática ou dinâmica, para fins de estipulação do tipo 

remuneratório. Logo, a rigor proíbe que a tarefa do cortador de cana, que 

exige a sobrecarga dinâmica de diversos músculos do corpo, seja 

remunerada por produção, visto que tal regime repercute negativamente 

sobre a saúde dos obreiros; 

b) a alínea b do mesmo item, corroborada pelos itens 31.10.7 e 31.10.9, 

determina a obrigatoriedade de observação de pausas para descanso, o que 

só reafirma a ilicitude e a necessidade de coibição do modelo 

remuneratório por peça no corte da cana. 

Isto porque interromper momentaneamente o serviço, a fim de obedecer aos 

períodos de pausa previstos em lei, significa, para as empresas, mitigação dos lucros. 

Representa o roubo de uma parcela do tempo total vendido ao empregador, tempo este que 

deveria, em decorrência do contrato, estar sendo aplicado de acordo com os interesses da 

empresa. 

Não houve trabalhador entrevistado que confirmasse respeitar as pausas legais. 

Alguns disseram, inclusive, que a usina contratante recomendava as paradas, mas que eles 

“não tinham como parar, porque recebem por produção”. Na lavoura de cana, notou-se, com 

efeito, que os obreiros não pausavam o corte sequer para prestar depoimentos. Os movimentos 

do facão acompanhavam a fala, sem cessar. 

Vigorando o atual sistema produtivo, e para que o mesmo se mantenha, 

produzindo os resultados necessários, todo o tempo vendido pelo empregado é fundamental, 

um minuto de inércia corresponde direta e imediatamente a certa quantidade de cana que 

permanecerá fincada na terra. 
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Acrescente-se: até que o empregador, imbuído de discursos favoráveis aos 

direitos trabalhistas, resolva observar a lei e ceder parte do tempo que lhe pertence, 

difundindo, no âmbito das usinas, a obrigatoriedade das pausas legais, as mesmas não serão 

obedecidas pelos trabalhadores, visto que, para estes, parar significa dinheiro a menos no final 

do dia. Essa certeza funciona, para os que contratam os serviços, como uma garantia de 

continuidade. 

Assim, os cortadores, impulsionados pela lógica, imposta pela remuneração por 

produção, de que tempo é dinheiro, e absolutamente seduzidos por ela, jamais efetivarão o 

descanso necessário e, por lei, obrigatório, ainda que parar seja norma também no âmbito da 

empresa. Continuarão executando suas tarefas ininterruptamente, ou, na melhor das hipóteses, 

interrompendo-as apenas durante poucos minutos, somente pelo tempo necessário para a 

tomada de um novo fôlego, e retomando-as em seguida tão cansados como estavam quando 

razões fisiológicas os obrigaram à parada. 

As pausas para descanso e o regime de remuneração por peça são, portanto, 

absolutamente incompatíveis. A perene continuidade do serviço, acima de ser uma “opção” 

do próprio trabalhador ou uma exigência concreta da empresa, é da essência do modo de 

organização do trabalho, é o motor da estrutura produtiva. 

Daí constata-se que a vigência da alínea b do item 17.6.3 da NR 17, bem como 

dos itens 31.10.7 e 31.10.9 da NR 31, os quais, cumulados, impõem a obrigatoriedade das 

pausas para descanso em atividades realizadas em pé que exijam sobrecarga muscular estática 

ou dinâmica, apenas é provida de sentido em um contexto normativo que proíba, 

efetivamente, que as tarefas desempenhadas pelos cortadores de cana sejam pagas por 

produtividade. Sendo fato que os mesmos estão impossibilitados, neste sistema, de observar 

os períodos de pausa, a sua manutenção implica, necessariamente, em transformar em letra 

morta os aludidos itens. 

A alínea c do item 17.6.3 estabelece que, para as atividades que demandem 

sobrecarga muscular, as exigências de produção devem permitir ao trabalhador que esteja 

afastado de suas tarefas por um período igual ou superior a quinze dias um retorno gradativo 

aos seus níveis contumazes de produtividade. E, mais uma vez, o modelo de remuneração 

contraria a norma. 
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A imposição do reinício gradual se deve ao fato de que um retorno brusco e 

repentino ao mesmo ritmo produtivo anterior significa o aumento considerável das 

possibilidades de acidentes de trabalho. O corpo não está preparado para suportar de súbito a 

dose de esforço requerida pela atividade. A falta de condicionamento facilita os danos físicos. 

Ora, estando inativo por certo período, o trabalhador sofre prejuízos de salário, 

visto que nada produz. Sendo afastado, receberá remuneração calculada com base no piso da 

categoria. Retornando à lavoura, o corpo despreparado do cortador de cana trabalhará em 

ritmo ainda mais acentuado, tencionando recuperar os dias de inatividade, para acrescer ao 

salário-base o salário de produção. 

A remuneração por produção provoca, portanto, justamente o efeito inverso ao 

pretendido pela norma: o trabalhador afastado, premido por aquela lógica de que tempo é 

dinheiro, quando retorna às suas funções, tende a impor a si mesmo um ritmo ainda mais 

intenso de trabalho, visando à reposição financeira do período em que ficou inativo. Este é um 

dos motivos que levaram a PRT de Campinas à conclusão de que a paga por produção, no 

corte de cana, tem de acabar: 

 

A NR 17 proíbe o pagamento por produção nas atividades que exijam esforço 

repetitivo e também determina que quando do retorno ao trabalho, após afastamento 

igual ou superior a 15 dias, o trabalhador retome o nível de produção de forma 

gradativa. No corte da cana há esforço repetitivo, aliás, repetitivo e extenuante. 

Quando o trabalhador retorna ao trabalho após afastamento ele tenta recuperar o 

tempo perdido, haja vista que a média de remuneração por produção é de R$ 700,00 

p/ mês e os primeiros 15 dias de afastamento são remunerados pelas usinas com base 

no piso salarial que é em média de R$ 400,00. Algumas das mortes investigadas 

ocorreram quando os trabalhadores cortaram aproximadamente 20 toneladas de cana 

após retornarem de licença médica. 
19

 

 

Ademais, consideremos, novamente, a parcela de trabalhadores que não é 

registrada pelas empresas, que compõem a mão-de-obra clandestina e recebem unicamente 

com base na produção, sem fazer jus ao piso da categoria. Para eles, um afastamento importa 

em total perda do salário do dia. Ao retornarem ao corte, deverão aumentar o ritmo para 

produzir em dobro, a fim de cobrir os dias não remunerados. 

                                                 
19

 Declaração do procurador do trabalho responsável pelas investigações em Campinas, contida na representação 

nº. 205/2006 PRT 19ª. Região. 
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Atente-se inclusive para o fato de que o trabalhador tem a plena consciência de 

que, ainda que esteja retornando de um afastamento, poderá sofrer alguma represália caso o 

seu rendimento fique abaixo do patamar que é esperado, ou da média geral; caso não atinja as 

metas de produção. O sistema, desta forma, pautado em exigências concretas, impede que a 

dose de esforço seja diminuída a fim de respeitar o retorno gradativo. 

Logo, novamente a NR 17 nos informa que este tipo de remuneração não pode, 

licitamente, ser adotado para o corte de cana. Mais uma vez, frise-se: implantá-lo significa 

negar qualquer efeito às normas de ergonomia. 

Conclui-se, em suma, através da observação integrada das supracitadas normas 

regulamentadoras, que o modelo remuneratório até então adotado pelas usinas, com o aval dos 

sindicatos rurais e da FETAG-AL, a rigor é vedado pela legislação vigente. 

Tal vedação, aliás, é bom que se ressalte, não decorre apenas da exegese 

correlacionada das normas acima transcritas. Decorre, antes de tudo, de sua interpretação 

conglobada no contexto constitucional brasileiro, o qual erige a dignidade humana como um 

dos fundamentos da República (CF-88, art. 1º, III) e da ordem econômica (CF-88, art. 170), 

impondo que a preservação da saúde e segurança do trabalhador seja encarada como matéria 

de ordem pública. 

Trata-se, portanto, de uma interpretação conjuntural, ou sistemática, a partir da 

qual a proibição da remuneração por peça de atividades que provoquem sobrecarga muscular, 

por ser atentatória à integridade humana, coaduna-se ao conteúdo das normas 

regulamentadoras 17 e 31 do MTE, conteúdo este que, por sua vez, concorda com seu 

fundamento de existência e validade. 

 

2.2 DOS PROCESSOS SELETIVOS DISCRIMINATÓRIOS 

 

Outra conseqüência do atrelamento da remuneração à produção é viabilizar que 

as crescentes exigências produtivas do empregador sejam o principal critério de decisão 
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acerca de quem será contratado para a colheita e quem, por características pessoais, 

principalmente físicas, não porta “capacidade” para tanto. 

Isto porque o modelo remuneratório, impulsionando os obreiros a atingirem 

picos de produção, fornece à empresa padrões elevados de produtividade individual, que 

passam a significar severos critérios de admissão, exigidos em face de todos os que se 

habilitam a uma vaga nas disputadas frentes de trabalho. 

Preocupada em garantir às mulheres e aos trabalhadores mais velhos o acesso 

ao trabalho nos campos de cana, a FETAG-AL incluiu na pauta de negociações da CCT 2005-

2006 a possibilidade de implementação de um sistema cotista. O posicionamento da 

Cooperativa do Açúcar e do Álcool de Alagoas (COOPERSUCAR-AL) foi claro: “não faz 

sentido falar em hora-extra e muito menos em sistema de cotas, tendo em vista que as 

mulheres e os mais velhos não conseguem ter o mesmo desempenho do jovem trabalhador no 

corte de cana” 
20

. 

Instaura-se, portanto, um mecanismo particularmente cruel de seleção, no qual 

mulheres, pessoas com idade majorada e obreiros menos produtivos constituem-se 

verdadeiros pesos mortos, mão-de-obra inaproveitável, sem qualquer valor. Os primeiros, 

mulheres e indivíduos com maior idade, raramente são contratados. Os segundos, cortadores 

menos produtivos, são dispensados, consoante já se relatou. Em 22/11/2006, obreiro da usina 

Seresta contou que “no mês passado, saíram 7 no jacaré”, aqui entendidos como os que 

cortavam menos de cinco toneladas diárias. 

Não é preciso dizer que, além de aumentar a margem de desempregados e 

despossuídos, isso faz com que se sedimente, em torno daquela população, uma série de 

estigmas e preconceitos. Trata-se de pessoas marginalizadas tanto pelo gênero, idade e 

condição social, quanto pela atribuída inaptidão para se inserir no mercado de trabalho como 

força útil e válida.  

Outro resultado é a migração para outras regiões do País. Os obreiros, sem 

conseguir trabalho nas usinas da terra natal, buscam-no onde haja carência de mão-de-obra, 

                                                 
20

 Pronunciamento de Coriolando Guimarães de Oliveira, coordenador técnico da Cooperativa dos Produtores de 

Açúcar e de Álcool de Alagoas, em entrevista ao Jornal Gazeta de Alagoas, em 11/10/2005. 
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ou nas empresas onde os critérios de admissão sejam mais flexíveis, onde não sejam retidos 

na peneira dos critérios de seleção. 

É o caso, por exemplo, dos trabalhadores de Joaquim Gomes que são levados 

para cortar cana na usina Vitória, em Palmares, Pernambuco, como os Srs. MSS e LPS, de 56 

anos, e JFAF, de 58 anos, os quais afirmaram, em 11/10/2006, “que vão trabalhar em usinas 

de outro Estado porque as locais não contratam quem tem mais de 50 anos”. 

Disseram, ainda, que, por terem de ir a outras usinas, submetem-se a condições 

mais precárias. Com efeito, o trabalhador, tendo maior dificuldade de conseguir que alguma 

empresa o contrate, tende a submeter-se por mais tempo a condições adversas de trabalho, no 

temor do desemprego. 

Para os homens jovens – aqui entendidos como os situados dentro dos 

parâmetros empregados pelas empresas -, que representam para o empregador a força útil, não 

é difícil constatar que a exigência de elevados padrões de produtividade funciona como mais 

um agente de precarização, visto que, além de se preocuparem com a diminuição salarial em 

decorrência da minoração da cana cortada, bem como de trabalharem mais e mais rápido a 

fim de atingir os limites necessários à percepção dos incentivos de produtividade, estes 

trabalhadores temem estar aquém do modelo ideal fixado pelas usinas e, conseqüentemente, 

serem dispensados ou não serem reaproveitados em futuras safras. 

O temor do expurgo dos postos de trabalho e de rebaixamento ao status de 

inúteis corrobora a necessidade de potencialização do esforço a fim de aumentar a produção 

individual. Da elevada produtividade dependem, concomitantemente, o salário no fim do dia, 

a possibilidade de permanecer no mercado de trabalho e, ainda, a dignidade, auto-estima e 

honra pessoal dos obreiros. 

 

Assim, produzem-se, gradativamente, as representações, as imagens, as figuras do 

"bom", do "mau", do "vagabundo". Essas figuras vão sendo criadas no bojo dessas 

diferenças individuais e reproduzidas pelas práticas sociais, que envolvem também 

as representações nascidas entre os próprios trabalhadores e os responsáveis pelo 

controle do processo de trabalho: fiscais, empreiteiros, escritório etc. Trata-se de 

práticas mascaradoras da exploração do trabalho, na medida em que o salário de 

cada um vai depender de si mesmo. (SILVA, M. A. M.; 1999, p. 87) 
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A certeza de que ninguém quer contratar quem corte menos de quatro, cinco 

toneladas por dia é ameaça constante. 

 

Alexsandro da Silva, 19 anos, casado e pai dois filhos, corta cana desde pequeno em 

União dos Palmares, ganha R$ 2,54 por cada tonelada cortada, o que dá, em média, 

R$ 10 por dia, ou R$ 300 por mês. “Isso se eu ficar de sol a sol. Nos últimos anos, 

os cabos de turma somente pegam para trabalhar aquele que corta por dia 4 ou 5 

toneladas, menos nem ver, o trabalhador está fora. Ficou difícil agora ganhar o pão 

de cada dia”, diz Alexsandro
21

. 

 

A produção do colega de trabalho funciona como meta a ser superada. O 

cortador não deseja ficar aquém da média geral, já que a comparação pesará fatalmente em 

seu desfavor. Como resultado, estimula-se a concorrência, e cresce, mais uma vez, a 

produção. 

Para este modelo remuneratório funcionar de acordo com as expectativas, 

portanto, não basta a intensificação isolada do ritmo de trabalho, ou seja, não basta que o 

obreiro labore no limite de suas possibilidades físicas. É necessário, muitas vezes, que ele 

ultrapasse este limite no intuito de atingir o mesmo volume de produção do colega de campo, 

a fim de obter a produtividade que lhe é esperada, delimitada e declarada pelo empregador. 

Tudo isso garantido pela fiscalização severa que o próprio trabalhador exerce sobre si. 

A implantação da remuneração por produção, com a adoção de crescentes 

exigências produtivas por parte das usinas, acarreta, diante do exposto, a implantação também 

de diversos mecanismos espontâneos que, ao lado do medo da redução salarial, confluem para 

o aumento da produtividade, como a comparação, a competitividade, e o temor da perda do 

emprego. 

 

Trata-se de uma forma de salário mais vantajosa ao capitalista uma vez que a 

intensidade do trabalho não depende dos investimentos em capital constante, mas do 

próprio trabalhador. É um salário que reforça as diferenças de habilidade, força, 

energia, perseverança dos trabalhadores individualmente, provocando diferenças nos 

seus rendimentos e o estabelecimento de concorrência entre eles. Esta competição 

estimula o aumento da intensidade do trabalho e, conseqüentemente, da 

produtividade. (SILVA, M. A. M; 1999, p. 86) 
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 Jornal Gazeta de Alagoas, em 16/10/2005, na reportagem “Trabalhadores voltam à rotina do corte”. 
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Produzindo mais, o obreiro colabora para a manutenção do mesmo sistema 

cruel que lhe oprime, visto que fornece ao empregador, mais uma vez, determinados índices 

de produtividade que tenderão a confirmar ou até a elevar os padrões já existentes, os quais, 

por sua vez, refletidos nas exigências das empresas, confirmarão a segmentação e a 

precarização do trabalho nos canaviais. 

Está-se diante, desta forma, de um ciclo vicioso, possibilitado 

fundamentalmente pela abundância da mão-de-obra, que converte o trabalhador rural em 

matéria descartável. 

 

2.3 DOS MECANISMOS DE MANIPULAÇÃO DO SALÁRIO 

 

A remuneração por produção, nos moldes aplicados no setor canavieiro, 

proporciona que em desfavor dos rurícolas sejam efetuadas, por diversos mecanismos, fraudes 

salariais. 

Isto se dá porque a pesagem da cana, quando ocorre, se faz nos bastidores, 

onde ficam as balanças, longe, portanto, dos olhos do trabalhador, e a estipulação do preço 

por tonelada cortada depende de uma série de variáveis que fogem ao conhecimento daqueles 

que estão fora do departamento técnico das usinas.  

Portanto, muito embora o cortador de cana seja remunerado por produção - 

pelo que deveria haver uma correlação direta e imediata entre produtividade e salário -, o fato 

desta produção ser estimada em peso, e, ainda, desse peso ser aferido em local diverso do 

campo de trabalho, veda qualquer tipo de controle do obreiro sobre sua própria renda. O 

trabalhador não dispõe de meios para saber exatamente quantas toneladas rendeu; nem sequer 

domina os fatores complexos que conduzem à estipulação do preço por tonelada. 

Restando impossível mensurar sua produtividade por meio da pesagem, o 

rurícola é obrigado a recorrer a mecanismo paralelo que lhe é oferecido pela empresa, 

controlando seu salário através da contagem dos metros de cana cortada, em substituição ao 
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peso, e adotando uma unidade de medida diferenciada e de fácil apreensão: a braça, que 

compreende a distância de 2,20m. 

Estas braças são medidas, pelo fiscal da usina, por um instrumento chamado 

compasso. Correlaciona-se o peso de uma amostra da produção individual aos metros/braças 

nela contidos, donde resulta um valor padrão atribuído ao metro linear da cana cortada. 

Ao chegar ao canavial, o trabalhador já sabe de quantas “ruas
22

” terá de dar 

conta, pelo que já imagina em média quantos metros de cana terão de ser cortados. Versam as 

CCT 2005-2006 e 2006-2007, no parágrafo décimo da cláusula primeira: “O corte de cana 

solta será feito em eitos de até 7 carreiras, para espaçamento de 1,10m”. O eito é o retângulo 

formado pelo comprimento ruas em seu espaçamento médio. 

Tem também o obreiro uma expectativa de quanto o corte do dia lhe renderá 

em dinheiro, baseada no número e no comprimento das ruas, portanto, na quantidade de 

metros que terá de cortar. 

Porém, como desconhece a pesagem do metro, a qual só vai ser aferida ao final 

do trabalho, através das balanças e dos critérios adotados pelas usinas, sua expectativa não 

passa de mera ideação, a qual não necessariamente corresponderá à realidade.  

Saliente-se que nem toda cana cortada terá a mesma espessura, ou seja: sendo a 

unidade adotada pela empresa a tonelada, e não o metro, a cana mais fina e mais leve valerá 

obviamente menos do que a cana mais grossa e pesada. A espécie de cana contida no eito 

cortado influíra na pesagem. Dois trabalhadores que cortaram a mesma metragem podem não 

receber a mesma remuneração. 

 

[...] os trabalhadores só sabem quantos metros de cana cortaram num dia, mas não 

sabem, a priori, o valor do metro de cana para aquele eito cortado por ele, este 

desconhecimento é devido a que o valor do metro de cana do eito depende do peso 

da cana, que varia em função da qualidade da cana naquele espaço e a qualidade da 

cana naquele espaço depende, por sua vez de uma série de variáveis (variedade da 

cana, fertilidade do solo, sombreamento, etc.). Nestas condições, as usinas pesam a 

cana cortada pelos trabalhadores e atribuem o valor do metro, através da relação 
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 Cada “rua” equivale a um feixe ou carreira de cana, da forma que estão dispostos no canavial. 
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entre peso da cana, valor da cana e metros que foram cortados. Tudo isto é feito nas 

usinas, onde estão localizadas as balanças, sem controle do trabalhador.
23

 

 

Todo o sistema de substituição da tonelada pelo metro, assim, apesar de 

parecer benéfico à primeira vista, coloca o obreiro cada vez mais distante de controlar o 

próprio salário, visto que se trata de uma substituição apenas aparente: ainda que o cortador 

de cana trabalhe por metro, continua ganhando por peso. Isto faz com que se instale na mente 

dos trabalhadores a idéia de um controle ilusório, ao passo que mantém sob domínio 

exclusivo das empresas os critérios de estipulação do preço. 

Acerca das mortes havidas no interior de São Paulo, o MPT constatou que um 

obreiro vitimado fora lesado na pesagem no dia do óbito. O não domínio sobre a própria 

produção, que possibilita o pagamento a menor, faz com que os cortadores precisem trabalhar 

em ritmo crescente. 

 

Investigando uma das mortes, constatei que o trabalhador, no dia que morreu, teria 

cortado, segundo a estimativa da usina, 16 toneladas, entretanto, analisando a 

pesagem do talhão fechado (toda a cana cortada naquela quadra), constatei que, na 

verdade, o trabalhador havia cortado 19 toneladas. Ou seja, no dia do falecimento o 

trabalhador foi lesado em 3 toneladas.
24 

 

A principal reclamação dos trabalhadores ouvidos neste estudo foi, sem dúvida, 

os critérios da pesagem feita às escondidas, no interior das empresas. 

Muitos afirmaram até que os valores atribuídos à produção são arbitrários, 

visto que a cana não é sequer pesada ou medida em compassos, sendo os metros estimados 

visualmente pelo cabo de turma. Achavam, portanto, que estavam sendo lesados pelo 

empregador, e requereram que as autoridades fossem até as usinas a fim de verificar a lisura 

da pesagem. E, de fato, tivemos acesso a relatório de inspeção da DRT-AL que versa o 

seguinte: 

 

                                                 
23

 ALVES, F.; ibidem. 
24

 Declaração do procurador do trabalho responsável pelas investigações em Campinas, contida na representação 

nº. 205/2006 PRT 19ª. Região. 



38 

 

 

Destacamos também uma prática comum e irregular adotada pela maioria das usinas 

de açúcar do Estado, que é o arbitramento do peso da cana. Tal situação resulta, via 

de regra, em prejuízo para os trabalhadores, falta de transparência e incerteza quanto 

à produtividade atingida.
25 

 

Ademais, dos trabalhadores pesquisados, muitos sequer sabiam qual era o 

preço fixado pela empresa contratante para a tonelada. Isto se deve, obviamente, à alienação 

gerada pela introdução do metro: 

 

Os trabalhadores não sabiam quanto a Usina lhes pagava por tonelada de cana 

cortada, pelo que vieram perguntar à equipe de inspeção. Isto se deve ao fato de que 

os obreiros não medem a sua produção em toneladas, mas em compassos (aparelhos 

que aferem distâncias de 2m). Disseram que a média de remuneração diária é de R$ 

10,00, e requereram que o MPT fosse à Usina Sumaúma a fim de verificar a 

pesagem, visto que desconfiam estar sendo lesados pela empresa: em safras 

anteriores costumavam render de “10 a 12 toneladas”, enquanto nesta safra não estão 

chegando a “3, 4 toneladas”. Desejam que a pesagem “seja feita na frente deles”. 
26

 

 

Acrescente-se que, sendo estanques os valores fixados para as toneladas de 

cana, os quais não variam, por exemplo, conforme a espécie de cana cortada e o nível de 

declividade ou irregularidade do terreno, é lesado, novamente, o trabalhador
27

. 

É que dessas e de outras variáveis decorrem a dose de esforço físico requerida; 

é mais fácil, por exemplo, cortar em terreno plano do que em terreno pedregoso, inclinado ou 

íngreme. O corte em terreno plano, portanto, requererá menos esforço físico por parte do 

trabalhador. Ressalte-se, também, que o lucro do empresário varia conforme o nível de 

melhoramento da espécie da cana, conforme esta lhe renda um maior ou menor 

aproveitamento de sacarose. Porém, tais dados são irrelevantes e não influem no salário, 

remunerando-se, portanto, o mais pelo menos. 

                                                 
25

 Relatório acostado aos autos da representação nº. 946-2005 – PRT 19ª. Região. 
26

 Relatório do MPT contido na representação nº. 946-2005 – PRT 19ª. Região. 
27

A convenção coletiva de trabalho vigente estabelece uma distinção entre cana esteirada e cana queimada 

amarrada: “parágrafo décimo primeiro – B-2 – O preço da cana queimada amarrada corresponderá, no mínimo, 

ao dobro da cana esteirada”. Há também uma distinção feita em favor da cana crua, que é de corte mais difícil. 

Não são fixadas diferenças remuneratórias em decorrência do tipo do terreno (plano ou acidentado), tampouco 

em decorrência das espécies de cana, que podem ser mais ou menos lucrativas para as empresas. Todos os 

cortadores entrevistados recebiam por tonelada preços fixos, que poderiam ser acrescidos, porém, para 

incorporação dos incentivos de produtividade. 
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Não obstante completamente inadequado à espécie de tarefa que se propõe a 

remunerar, a empresa canavieira sempre subordinou a paga dos cortadores de cana ao seu 

volume de produção. Como isto se explica? 

A remuneração por peça, implantando na mente do trabalhador a noção de que 

seu salário poderá ser aumentado, ainda que minimamente, implanta também a idéia de que se 

trata de um modelo justo, que compensa o obreiro pela sua maior dose de esforço, que 

valoriza o seu empenho e, sobretudo, que significa um ganho real da classe trabalhadora. 

Neste ponto, os incentivos de produtividade exercem um papel importante. 

É por isso que a sua abolição encontra resistência inclusive por parte dos 

sindicatos rurais, que, ao invés de pleitearem a substituição deste sistema pela remuneração 

por tempo, pleiteiam, no máximo, uma mudança na unidade de medida da produção, 

desejando que a tonelada seja substituída pelo metro
28

. 

A substituição pelo metro, entretanto, como já visto, em nada melhorará as 

condições de trabalho, já que será mantido o mesmo regime remuneratório; tampouco será 

implantada pelas usinas, cuja unidade de medida é, em todas as etapas produtivas, a tonelada, 

e não o metro. Tratar-se-ia de uma mudança cosmética, de uma evolução apenas aparente, que 

não significaria, em absoluto, um ganho efetivo da categoria. 

Com efeito, este modo remuneratório atende muito mais às demandas das 

empresas. Isto por dois motivos. A uma, como já expomos, o sistema de pesagem 

impossibilita que os empregados exerçam efetivo controle sobre sua produção e salário, o que 

facilita os mecanismos de fraude e a remuneração a menor da mão-de-obra. 

A duas, da forma como foi incorporado à etapa produtiva, possibilita a 

instalação de subsistemas coligados de pressão, que, atuando em âmbito psicológico e 

aproveitando-se de um contexto econômico-social desfavorável para os trabalhadores, 

escravos de necessidades alimentares cada vez mais urgentes, garantem o bom desempenho 

                                                 
28

Conforme informações prestadas pela presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Miguel dos 

Campos e também colhidas junto à PRT 15ª. Região, a qual, no intuito de abolir tal sistema, está encontrando 

obstáculos impostos tanto por empregadores quanto pelos sindicatos rurais. 
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das empresas de tal forma que, até hoje, com tantos avanços em tecnologia, o corte da cana 

em Alagoas é essencialmente manual
29

. 

Com a aplicação da remuneração por tempo – o que contribuiria, ao menos, 

para a melhora no índice de salubridade do meio ambiente do trabalho canavieiro, muito 

embora não seja capaz de pôr termo às diversas questões de estrutura responsáveis pela sua 

absoluta precariedade -, as usinas perderiam seus mecanismos de pressão para garantir o 

fornecimento das quantidades desejadas de matéria-prima. Teriam de exercer um controle 

significativamente mais expressivo sobre os trabalhadores contratados a fim de que estes 

mantivessem determinados parâmetros produtivos. 

Enquanto isso, o pagamento por peça torna o próprio trabalhador o fiscal mais 

exigente do seu rendimento, já que este se esforçará e se policiará ao máximo para produzir 

cada vez mais, possibilitando que sejam atingidos os tão almejados picos de produtividade 

que farão com que, da safra 2006-2007, resulte a recuperação do setor no mercado 

internacional. 

Trata-se de um regime tradicional, cuja supressão contraria tanto os interesses 

dos empregadores quanto os anseios imediatos dos empregados. Os primeiros perderiam o seu 

principal mecanismo de superexploração da mão-de-obra. Os segundos, atrelados a este 

sistema desde os primórdios, temem bruscas reduções salariais, ainda que possam estar 

conscientes dos riscos pessoais a que estão sendo expostos. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
29

Não interessam às empresas os implementos tecnológicos e o avanço da mecanização, porque isto encareceria 

os custos da fabricação, tornando inviáveis as vendas internacionais e a sustentação das indústrias. Relembre-se 

que o lucro que estas empresas obtêm advém justamente do baixíssimo custo de seu produto. 
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3 DAS CONDIÇÕES DE TRANSPORTE 

 

Como afirmamos no começo, a maioria dos trabalhadores que prestam serviços 

de corte de cana às usinas alagoanas é recolhida nos mais diversos municípios e deslocada até 

os postos de trabalho. Contudo, não é a usina contratante que oferece diretamente o 

transporte. 

Este é feito em regra por ônibus fretados. Durante o período de safra, várias 

empresas, ou até pessoas físicas que disponham de veículo próprio, levam os cortadores de 

cana às lavouras. Apenas para a usina Coruripe, foram contratados para esta colheita 108 

ônibus. 

Entretanto, o que se vê, na prática, é que as usinas costumam contratar 

empresas inidôneas, as quais, para a execução dos serviços, por vezes chegam a subcontratar 

terceiros. Trata-se, portanto, de uma cadeia especialmente traçada para barateamento dos 

custos de produção.  

A não participação direta do empregador no transporte de trabalhadores 

facilita, e muito, a precarização do mesmo. Isto porque, transferindo sem critério a prestação 

para terceiros, não atentam as empresas para itens fundamentais para a saúde e segurança do 

trabalhador rural, como o estado de limpeza e conservação dos ônibus, a situação física dos 

pneus, dentre outros aspectos igualmente importantes, como a condução dos veículos por 

motoristas regularmente habilitados. Os obreiros são expostos a graves riscos durante os 

longos trajetos até as frentes de trabalho e de retorno para casa. 

Não é à toa que são comuns acidentes nas rodovias do Estado envolvendo o 

transporte de trabalhadores rurais, em especial do corte da cana. A lei nº. 8212/91 os classifica 

como acidentes de trabalho, situados pela doutrina na espécie acidentes de trajeto. 

Citemos, apenas a título de exemplo, o episódio havido no bairro do Benedito 

Bentes em 2004. Ônibus da empresa J.U. Moraes de Andrade, fretado pela usina Caeté (filial 

Cachoeira), lotado de lavradores, saiu da pista quando o motorista perdeu o controle da 

direção numa curva, indo esbarrar direto em um açude de vinhaça. A perda de controle, 

conforme laudo do Instituto de Criminalística, teve como causa imediata o estouro da câmara 
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de ar do pneu dianteiro esquerdo: o estouro, por sua vez, deveu-se a uma rachadura pré-

existente, causada pelo desgaste do material, no aro metálico de sustentação da roda
30

. 

Enquanto o ônibus imergia em vinhaça, iniciou-se a luta dos trabalhadores para 

escapar. Muitos dos que conseguiram sair pelas janelas ajudaram na retirada dos colegas. 

Outros, entretanto, não tiveram escape, vindo a falecer no local. O resultado: sete 

trabalhadores mortos e mais de vinte feridos. 

Outro episódio não menos grave é o de Igreja Nova, também em 2004, no qual 

capotou ônibus da empresa L.B. dos Santos Transportes, fretado também pela usina Caeté, 

desta feita em sua filial Marituba. Neste acidente, morreram quatro cortadores de cana. 

Quarenta e sete restaram feridos. O motorista perdeu o controle do veículo numa curva e caiu 

numa ribanceira com cerca de 15m de altura. 

Convém transcrever e grifar trechos do laudo pericial
31

 que atestam, como 

causa e concausas do acidente, falhas mecânicas geradas por falta de manutenção: 

 

g) o mau estado de conservação das peças da parte inferior do ônibus denota 

falta de manutenção no veículo; 

h) a desconexão do pivô da barra de direção de seu encaixe, bem como a 

ausência da porca e do contra-pino de segurança que fixam a referida barra ao 

seu encaixe, evidenciam que tais peças não tiveram manutenção preventiva e 

que possivelmente foi essa desconexão que causou a saída da pista e o 

capotamento do ônibus, uma vez que é a barra de direção que direciona o veículo 

através das manobras do motorista ao volante; 

j) a desconexão do amortecedor dianteiro do veículo (...) possivelmente foi causada 

durante o capotamento. Porém, o estouro e as manchas de óleo por impregnação 

nesse amortecedor e no dianteiro esquerdo, denotando antiguidade, indicam 

que havia vazamento de fluido de freio nessa peça, caracterizando falta de 

manutenção, o que, aliado aos fatores citados, indicam que tais amortecedores, 

nas referidas condições, não propiciavam estabilidade nas curvas; 

k) o seccionamento do conduíte de ar da cuíca de freio (...) impossibilitou a 

realização de uma frenagem com segurança; 

l) a incrustação de óleo e barro na porção posterior da cuíca de freio (...), bem 

como a mancha de óleo antiga na parte inferior do veículo (...), indicam mau 

estado de conservação e falta de manutenção das referidas peças; 

 

Diante do exposto, as peritas são acordes em afirmar, que, no local em causa, houve 

uma ocorrência de tráfego, caracterizada como saída de pista e capotamento, 

causada por falha mecânica, devido ao mau estado de conservação e à falta de 

manutenção do veículo em questão, nas circunstâncias descritas no corpo deste 

laudo. 

                                                 
30

O laudo está contido nos autos do procedimento investigatório nº. 597/2004, instaurado pelo MPT. O acidente 

fora noticiado pelo jornal Gazeta de Alagoas, 11/nov./2004; jornal O Jornal, Alagoas, 10 e 11/nov./2004, jornal 

Tribuna, Alagoas, 10/nov./2004.  
31

 Laudo contido no procedimento investigatório nº. 612/2004, instaurado pelo MPT. 



43 

 

 

A inidoneidade das empresas de fretamento motivou que fosse feita à PRT em 

Alagoas denúncia por parte do Sindicato dos Trabalhadores do Transporte Rodoviário de 

Alagoas (SINTTRO-AL) no sentido de que as terceirizadas não estão observando 

determinados itens da legislação trabalhista, como assinatura da CTPS dos motoristas e 

limites de jornada de trabalho. Esta denúncia, convolada na representação nº 433-2006, 

inaugurou um procedimento no qual o MPT investiga as condições de transporte dos 

trabalhadores rurais do setor canavieiro, além das condições de trabalho dos motoristas das 

empresas contratadas pelas usinas. 

No bojo deste procedimento, o MPT resolveu empreender fiscalizações, na 

forma de blitz nas rodovias, aproveitando o início da safra 2006-2007. Para tanto, foram 

traçadas estratégias de ação conjunta pelo MPT e DRT-AL, que implicaram a elaboração de 

um plano de inspeção, a fim de que, ao final de sua execução, sejam abrangidas todas as rotas 

canavieiras do Estado. Tais inspeções vêm sendo rotineiras e são realizadas com o apoio da 

Polícia Rodoviária Federal, Polícia Rodoviária Estadual, do BPTran, além do DER, que se fez 

presente em uma das fiscalizações. 

Com o fito de ilustrar, neste estudo, a situação do transporte dos cortadores de 

cana de Alagoas, acompanhamos as fiscalizações. Como o aludido plano de inspeção ainda 

está em curso, aduziremos em seguida ao quanto fora apurado até então, com base nos dados 

e fotografias coletados in loco e ainda nos relatórios, fotografias e formulários 

disponibilizados pelo MPT. 

 

3.1 DOS DADOS COLHIDOS PELO MPT NAS FISCALIZAÇÕES EM RODOVIAS DE 

ALAGOAS 

 

Abordaremos a primeira blitz, ocorrida em 10 de outubro de 2006 na região de 

São Miguel dos Campos; a segunda, a ocorrida no dia seguinte (11/10/2006), no município de 

Novo Lino; a terceira (20/10/2006), no município de Satuba; a quarta (14/11/2006), em 

Matriz do Camaragibe e Porto Calvo; e a quinta (22/11/2006), que se deu na região de Penedo 

e São Sebastião. 
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Primeiramente enumeraremos, através de tabelas, os ônibus inspecionados pela 

equipe do MPT
32

, identificando seus proprietários e as usinas contratantes. Em alguns casos, 

foi possível, através dos documentos do veículo, identificar o ano de fabricação, e, ainda, a 

procedência do mesmo, em virtude da não transferência da titularidade perante o DETRAN. 

Indicaremos ainda se o veículo fora liberado ou apreendido pela Polícia de Trânsito, em 

decorrência de irregularidade mecânica, quase sempre relacionada ao tacógrafo, ou 

documental. 

Teceremos, também, algumas considerações gerais acerca da situação física 

dos ônibus, abordando aspectos como estado de conservação e limpeza, quando for o caso, 

bem como outros fatores influentes nas condições de transporte e de trabalho.  

Ressaltamos que nem todos os veículos alcançados pela inspeção serão 

relatados abaixo, pois, tratando-se de ação que envolveu diversos órgãos fiscalizatórios, e 

havendo a divisão destes em equipes, muitas informações ainda não foram sequer 

sistematizadas ou agregadas. Por isso, restringir-nos-emos aos dados coletados pelo MPT. 

Acerca da atuação da Polícia, frise-se que algumas apreensões não ocorreram 

porque, tendo constatado os policiais afronta à legislação de trânsito, optaram por liberar os 

ônibus, retendo seus documentos e concedendo prazos para regularização e comprovação, sob 

pena de apreensão. Logo, a liberação do veículo não deve levar à conclusão pela sua absoluta 

regularidade. 

Ainda, importante assinalar que a observação de itens como higienização do 

interior dos veículos, além de outros relacionados à saúde e segurança do trabalhador, fogem 

à competência da atuação policial, sendo alvo apenas da fiscalização do trabalho, pelo que 

não geram, portanto, apreensão. 

Após a exposição dos dados colhidos, teceremos algumas conclusões derivadas 

do resultado da ação fiscal. Frise-se, novamente, que tais conclusões serão baseadas em dados 

colhidos em dias específicos, o que não exclui, portanto, a possibilidade de que determinada 

empresa canavieira venha, por ventura, a não incorrer na prática das ilicitudes encontradas, ou 

então a atenuá-las. 
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Chegando aos locais de inspeção, as equipes se dividiam entre MPT e DRT-AL, cada qual acompanhada de 

certo número de polícias de trânsito. 
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Entretanto, considerando que foram vistoriados ônibus fretados por quinze das 

vinte e seis usinas alagoanas cadastradas pelo Ministério da Agricultura (das quais vinte e 

cinco estão em atividade, com o fechamento da usina João de Deus), além de duas 

pernambucanas, considerando ainda que algumas usinas de Alagoas pertencem a um mesmo 

grupo econômico
33

, que geralmente as empresas ou proprietários dos veículos prestam 

serviços a mais de uma usina, e, por fim, que as situações deparadas eram muito similares 

entre si, os dados e conclusões aqui expostos podem muito bem ser adotados como 

demonstrativos de um padrão, indicativo das condições de transporte dos canavieiros de 

Alagoas. 

Pois bem. 

Na primeira fiscalização, em São Miguel dos Campos, a equipe do MPT, 

situada num ponto estratégico nas imediações da BR-101, teve oportunidade de interceptar 

dez ônibus, os quais prestavam serviço às usinas Roçadinho, Sumaúma, Caeté e Sinimbu.  

No dia seguinte, 11/10/2006, desta feita no município de Novo Lino, foram 

inspecionados no total trinta e cinco ônibus que efetuavam o transporte em favor de usinas de 

Alagoas e de Pernambuco, em virtude da zona fronteiriça. Foram fiscalizados pelo MPT nove 

ônibus, fretados pelas usinas Taquara, Porto Alegre, Pumaty e Vitória.  

Em 20/10/2006, às portas da usina Leão, em Satuba, foram vistoriados 

dezessete ônibus fretados pelas usinas Leão Utinga e Cachoeira. 

Na fiscalização do dia 14/11/2006, em Matriz do Camaragibe, o MPT vistoriou 

sete veículos que transportavam trabalhadores das usinas Santa Maria, Camaragibe e Santo 

Antônio, além de veículos contratados por dois fornecedores. 

No dia 22/11/2006, no trevo de São Sebastião, foram interceptados dez ônibus 

fretados pelas usinas Guaxuma, Marituba, Seresta e Pindorama. 
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 O Grupo João Lyra detém as usinas Guaxuma, Uruba e Laginha; o Grupo Carlos Lyra detém a usina Caeté, 

com suas filiais Cachoeira e Marituba; a Central Açucareira Santo Antônio S.A. detém as usinas Santo Antônio e 

a Camaragibe. 
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TABELA 1 - Dados coletados na primeira blitz, em São Miguel dos Campos 

1 – Placa LAF 2171 MCZ-AL 

Contratante Usina Roçadinho 

Contratado Marcelo Alves Correia 

Fabricação Não obtido 

Situação Apreendido 

Considerações O motorista disse que o dono do ônibus chamava-se Marcelo Alves Correia, por 

quem tinha sido contratado. Entretanto, o veículo estava em nome da empresa 

Auto Viação Nossa Senhora da Piedade Ltda., concessionária do serviço de 

transporte coletivo urbano em Maceió. Donde se apreende que fora 

reaproveitado, após o encerramento de sua vida útil na cidade, para o transporte 

de trabalhadores rurais. Apresentava tacógrafo defeituoso, por isso foi 

apreendido pela polícia de trânsito. Ainda, estava em péssimo estado de 

conservação geral. Como fora interceptado no início de seu trajeto, levava 

apenas três obreiros. A CTPS do motorista estava retida pelo empregador. 

2 – Placa HZJ 5789 ARA-SE 

Contratante Usina Sumaúma 

Contratado Ivan 

Fabricação 1989 

Situação Apreendido 

Considerações A documentação estava em nome da empresa Nossa Senhora de Fátima, de 

Aracaju, a qual é prestadora de transporte coletivo interestadual. Mais um caso, 

portanto, de reaproveitamento. O motorista afirmou que Ivan possuía no total 2 

ônibus (um fretado para a usina Sumaúma e outro para a Roçadinho) e 1 

Kombi. Transportava vinte e seis cortadores de cana. O veículo estava muito 

mal conservado – a título de ilustração, frise-se que uma placa de madeira fazia 

as vezes de vidro traseiro - e com a documentação irregular (IPVA atrasado), 

sendo, portanto, apreendido pela Polícia. O motorista era clandestino. 

3 – Placa LAF 0957 REC-PE 

Contratante Usina Sinimbu 

Contratado Ranieri 

Fabricação 1994 

Situação Apreendido 

Considerações Não possuía compartimento separado, resistente e fixo, para a guarda de 

ferramentas, além de não ser licenciado pelo DER. Fora apreendido. Estava em 

nome de Trip Operacional Ltda., empresa de Recife. O dono do veículo, 

consoante afirmou o motorista, chamava-se Ranieri e possuía ao todo quatro 

ônibus empregados no setor canavieiro. A CTPS do motorista estava retida pelo 

empregador. 

4 – Placa MUJ 8850 

Contratante Usina Sinimbu 

Contratado Marcelo Alves Correia 

Fabricação 1994 

Situação Liberado 

Considerações Estava repleto de trabalhadores rurais e em situação precária de conservação e 

higiene, não trazia na placa dianteira a identificação do Município e do Estado, 

apenas as três letras iniciais e os números. Entretanto, havia sido autorizado 

pelo DER. Anteriormente pertencia à frota da Auto Viação Nossa Senhora da 

Piedade Ltda. O motorista era o proprietário. 
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5 – Placa KRA 1359 SMC-AL 

Contratante Usina Caeté 

Contratado José Adriano Vieira Cavalcanti 

Fabricação 1993 

Situação Liberado 

Considerações Seu proprietário prestava serviço de transporte à Caeté e à Roçadinho. 

6 – Placa KPB – 3126 SMC-AL 

Contratante Caeté 

Contratado Edvaldo Francisco B. da Silva 

Fabricação 1994 

Situação Liberado 

Considerações O nome do proprietário era Edvaldo Francisco B. da Silva. Este possuía três 

ônibus no total, dois fretados para a Caeté e um para a Roçadinho. 

7 – Placa Não obtida 

Contratante Usina Roçadinho 

Contratado “Zezinho do Poxim” 

Fabricação Não obtido 

Situação Liberado 

Considerações O dono possuía ao todo seis ônibus fretados para as usinas Roçadinho e 

Sinimbu. Os documentos do veículo estavam em nome de Michelangelo Lins 

Rocha, e não havia licença do DER. Motorista com CPTS retida. 

8 – Placa KGP-2801 Maceió-AL 

Contratante Usina Sinimbu 

Contratado Francisco Roger dos Santos 

Fabricação 1991 

Situação Liberado 

Considerações A licença do DER havia expirado em 30/5/2006. 

9 – Placa MVA 8792-AL 

Contratante Usina Roçadinho 

Contratado Não obtido 

Fabricação Não obtido 

Situação Liberado 

10 – Placa Não obtida 

Contratante Usina Caeté 

Contratado Não obtido 

Fabricação Não obtido 

Situação Liberado 

 

TABELA 2 - Dados coletados na segunda blitz, em Novo Lino 

1 – Placa KTJ 1705 Joaquim Gomes-AL 

Contratante Usina Taquara 

Contratado José Edvaldo dos Santos 

Fabricação 1990 

Situação Apreendido 
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Considerações Licença do DER irregular. Estado de conservação ruim, pneus 

completamente lisos. Sem estepe. O proprietário, também motorista, possui 

dois ônibus fretados para a referida usina. Disse que esta faz vistoria nos 

veículos de seis em seis meses. Não havia água potável, nem depósito para 

armazená-la.  

2 – Placa KFV-9491 Vitória de Santo Antão-PE 

Contratante Usina Porto Alegre 

Contratado José Ronaldo Silva de Lima 

Fabricação 1983 

Situação Liberado 

Considerações Estava em nome da empresa Expresso Esperança Ltda., de Bela Vista, 

Pernambuco. Tratava-se de mais um veículo reaproveitado do transporte 

coletivo urbano. O motorista e proprietário era José Ronaldo Silva de Lima. 

Disse que a Usina empreende vistorias mensais no ônibus, que afirmou ser o 

único. Não havia água potável, nem depósito para armazená-la. 

3 – Placa KFM 0082 Xexéu–PE 

Contratante Usina Pumaty, Pernambuco 

Contratado Ranieri 

Fabricação 1987 

Situação Apreendido 

Considerações Não tinha tacógrafo, sendo apreendido. O dono era o pai do motorista, que 

afirmou aquele ser o único ônibus que possuíam, bem como que a Usina o 

vistoriava mensalmente. Sem água potável nem depósito. Interior sujo. 

4 – Placa GKO 5276 – União dos Palmares-AL 

Contratante Usina Porto Alegre 

Contratado José Adilson da Rocha 

Fabricação 1986 

Situação Apreendido 

Considerações Estava em nome de Laginha Agroindustrial. Seu licenciamento estava 

vencido. Não estava autorizado pelo DER e não possuía tacógrafo, pelo que 

fora apreendido. Os pneus estavam lisos e, o interior do veículo, muito sujo. 

Havia dois passageiros em pé e não havia água potável. O estepe estava 

dentro do ônibus, a porta traseira não fechava, havia vidros soltos, cadeiras 

soltas e grandes buracos no chão. O motorista era clandestino. Disse que o 

proprietário mantinha “cinco ou seis ônibus”, todos fretados para a Porto 

Alegre. Afirmou também que a Usina empreende vistorias trimestrais nos 

veículos, bem como que os demais motoristas não tinham CTPS assinada. 

5 – Placa MUO 9682 Messias-AL 

Contratante Usina Vitória, Pernambuco 

Contratado Afrânio Pedro de Barros 

Fabricação 1986 

Situação Apreendido 

Considerações Transportava trabalhadores do município de Joaquim Gomes, Alagoas, para 

Pernambuco. Estava licenciado para o ano de 2006; fora fabricado em 1986. 

Possuía tacógrafo. As ferramentas, entretanto, eram transportadas 

misturadas aos trabalhadores. Não havia água potável, nem depósito para 

armazená-la. O motorista possuía habilitação do tipo B. 

6 – Placa KGE 5680 Altinho-PE 

Contratante Usina Porto Alegre 

Contratado José Alves da Silva 
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Fabricação 1978 

Situação Apreendido 

Considerações Levava 14 passageiros em pé. Não estava autorizado pelo DER. O tacógrafo 

estava quebrado. Não havia depósito para água potável. O proprietário era o 

motorista, que disse possuir no total quatro ônibus fretados para a Usina. 

Afirmou que a Usina os vistoriava, não sabendo dizer com que freqüência. 

7 – Placa KTD 9002 

Contratante Usina Porto Alegre 

Contratado Edílson 

Fabricação 1993 

Situação Apreendido 

Considerações Estava no nome de Organizações CS Ltda., empresa pernambucana. Não 

estava autorizado pelo DER. O tacógrafo era inoperante. Não havia água 

potável. O motorista disse trabalhar para “Edílson” há três meses. Não teve a 

CTPS anotada. O empregador possuía outros dois ônibus. Os demais 

motoristas, consoante afirmou, são igualmente clandestinos. Disse ainda que 

a Porto Alegre faz vistorias a cada quinze ou vinte dias. 

8 – Placa BXB 4797 – AL 

Contratante Usina Porto Alegre 

Contratado José Marcos dos Santos 

Fabricação 1980 

Situação Liberado 

Considerações Estava autorizado pelo DER. O estado de conservação, bem como dos pneus 

e da limpeza interna, era regular. Não havia água potável. Motorista e 

proprietário eram a mesma pessoa. Disse que a Usina faz vistoria no veículo 

semanalmente. 

9 – Placa MEU 1146 – AL 

Contratante Usina Porto Alegre 

Contratado José Ricardo Lamenha Lim 

Fabricação 1989 

Situação Liberado 

Considerações Estava autorizado pelo DER e com tacógrafo regular. Os trabalhadores eram 

apanhados em Itajubá e deslocados até a Fazenda Lua Nova. 

 

TABELA 3 - Dados coletados na terceira blitz, em Satuba 

1 – Placa KTG 5581 MACAÉ-RJ 

Contratante Usina Cachoeira do Meirim 

Contratado Aquarius Tur Excursões Ltda. 

Fabricação 1992 

Situação Liberado 

Considerações O motorista disse que o empregador possuía oito ônibus fretados para a 

usina Cachoeira, e que esta última empreende nos mesmos vistorias 

semanais. O veículo estava em péssimo estado de conservação, com grandes 

avarias na lataria, bancos e vidros. 

2 – Placa JKW – 0963 Paulo Afonso-BA 

Contratante Usina Cachoeira do Meirim 
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Contratado Fábio Vasconcelos Paes 

Fabricação 1992 

Situação Liberado 

Considerações A documentação estava em nome de um policial rodoviário federal de nome 

Clebson Antunes. O motorista, entretanto, disse trabalhar para outro policial 

rodoviário federal, de nome Fábio Vasconcelos. Afirmou também que o 

mesmo possui três ônibus, dois fretados para a usina Cachoeira e um para a 

Utinga Leão. O motorista era clandestino. Afirmou que as vistorias da Usina 

são mensais. 

3 – Placa BYG – 4423 Joaquim Gomes-AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Sérgio Carlos Duarte Ferreira - SCD Ferreira 

Fabricação 1989 

Situação Liberado 

Considerações O motorista afirmou que a empresa possuía três ônibus fretados para a usina 

Leão. Não soube informar a freqüência com que a Usina fazia vistorias nos 

ônibus, mas disse que há um mês não há. 

4 – Placa BYA – 5812 Poço das Trincheiras – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado José Cândido da Silva 

Fabricação 1993 

Situação Liberado 

Considerações O motorista informou que o proprietário freta dois ônibus para a Leão, bem 

como que a mesma empreende nos mesmos vistorias quinzenais. Os 

transportados eram cortadores sertanejos. 

5 – Placa BWB – 7358 Ouro Branco - AL  

Contratante Usina Leão 

Contratado Ivan Pereira da Silva 

Fabricação 1992 

Situação Liberado 

Considerações O proprietário dirigia. Era seu único ônibus. Afirmou que as vistorias da 

Usina são quinzenais. 

6 – Placa MVI – 6772 Pilar – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Francisco Paulo F. de Mendonça 

Fabricação 1996 

Situação Apreendido 

Considerações O motorista afirmou ser aquele o único ônibus do proprietário. O tacógrafo 

estava irregular, não havia autorização do DER. 

7 – Placa HZN – 9957 Murici – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Sebastião Dias 

Fabricação Não obtido 

Situação Liberado 

Considerações O motorista afirmou que o proprietário possuía oito ônibus, fretados para as 

usinas Leão e Santa Clotilde. Informou que a Leão faz vistorias mensais, e 

que a revisão do veículo é feita de oito em oito meses. Não havia 

autorização do DER. Péssimo estado de limpeza e conservação geral. Não 

havia água potável, tampouco depósito para armazená-la. 

8 – Placa HZV – 8184 Satuba – AL 
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Contratante Usina Leão 

Contratado José Antônio dos Santos Júnior 

Fabricação 1989 

Situação Liberado 

Considerações O proprietário dirigia. Disse ser seu único ônibus. Afirmou que as vistorias 

da Leão são diárias. 

9 – Placa JTP – 3638 Rio Largo – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Gildete Bernardo da Silva 

Fabricação 1989 

Situação Liberado 

Considerações O motorista disse ser aquele o único ônibus da proprietária. Afirmou que as 

vistorias da usina Leão são quinzenais. 

10 – Placa KFI – 6205 Santa Luzia do Norte – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Eudes Silva Melo 

Fabricação 1988 

Situação Liberado 

Considerações O motorista disse que o empregador possuía dois ônibus fretados para a 

usina Leão, e que esta última empreende nos mesmos vistorias mensais. 

11 – Placa KOE – 6919 Messias – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Antônio Arcindino da Silva 

Fabricação 1995 

Situação Liberado 

Considerações O proprietário, consoante disse o motorista, tem três ônibus fretados para a 

Usina. Afirmou que as vistorias são feitas semanalmente por mecânico 

particular. 

12 – Placa JMC – 2674 Murici – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Sebastião Dias da Silva 

Fabricação 1990 

Situação Liberado 

Considerações O motorista afirmou que o proprietário possuía dezessete ônibus fretados 

para o setor canavieiro, parte deles para a usina Utinga Leão. Disse que esta 

faz vistorias semanais. 

13 – Placa MUA – 0136 Teotônio Vilela – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado Jakson Correia da Silva 

Fabricação 1992 

Situação Liberado 

Considerações O motorista informou que o proprietário freta “sete ou oito” ônibus para a 

Leão, bem como que a mesma empreende vistorias nos mesmos duas vezes 

na semana. Motorista clandestino. O veículo estava em nome de Pedro 

Corinto. 

14 – Placa LBB - 5671  

Contratante Usina Leão 

Contratado Zezito Teles de Carvalho 

Fabricação 1996 
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Situação Liberado 

Considerações O proprietário dirigia. Era seu único ônibus. Afirmou que as vistorias da 

Usina são semanais e feitas em oficina. 

15 – Placa KIB – 7103 Atalaia – AL 

Contratante Usina Leão 

Contratado J. de Melo Transporte 

Fabricação 1995 

Situação Liberado 

Considerações O motorista afirmou que o proprietário freta dois veículos para a Leão. Disse 

também que a Usina faz vistorias mensais. 

16 – Placa JKW – 6926 Santa Luzia do Norte – AL 

Contratante Usina Cachoeira do Meirim 

Contratado José Wilson 

Fabricação 1991 

Situação Liberado 

Considerações O motorista afirmou que o proprietário possuía doze ônibus, sendo seis 

fretados para as usinas Leão. Informou que esta faz vistorias mensais. O 

veículo estava em nome de Roberto Martins de Melo. 

17 – Placa LIV – 2738 

Contratante Usina Cachoeira do Meirim 

Contratado José João Batista de Oliveira 

Fabricação 1993 

Situação Liberado 

Considerações O proprietário dirigia. Disse ser seu único ônibus. Não soube informar a 

freqüência das vistorias da Usina. 

 

TABELA 4 - Dados coletados na quarta blitz, em Matriz do Camaragibe: 

1 – Placa LAF-0556 

Contratante Usina Santa Maria 

Contratado Maria Edvânia Ramos de Oliveira 

Fabricação 1993 

Situação Liberado para regularização 

Considerações O tacógrafo estava irregular, mas a Polícia resolveu liberar o veículo para 

regularização. O motorista era clandestino. Disse que a contratante, 

proprietária acima mencionada, possuía apenas um ônibus. O estado de 

conservação e limpeza era médio. Havia um vidro quebrado. 

2 – Placa CRB-6957 

Contratante Usina Camaragibe 

Contratado Não obtido 

Fabricação Não obtido 

Situação Liberado 

Considerações A autorização do DER estava vencida. A habilitação do motorista estava 

irregular. 

3 – Placa KFE-1350 Olinda-PE 

Contratante Usina Santa Maria 
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Contratado Gilvan 

Fabricação Não obtido 

Situação Apreendido 

Considerações As ferramentas eram transportadas junto aos trabalhadores, no interior do 

ônibus. O estado de conservação e limpeza interna era médio. O motorista 

era clandestino, e disse que Gilvan possuía dois ônibus fretados para a 

Usina. Não soube informar a freqüência na qual o veículo é vistoriado. 

4 – Placa KHW-0758 Vitória de Santo Antão-PE 

Contratante Edgard Antunes 

Contratado  

Fabricação 1981 

Situação Apreendido 

Considerações O veículo estava em nome de Adelson Antônio de Oliveira, residente em 

Matriz do Camaragibe, Alagoas. O licenciamento estava vencido, não havia 

autorização do DER, o tacógrafo estava irregular, o estado de conservação 

era ruim, os pneus estavam velhos e lisos. As ferramentas iam junto dos 

trabalhadores. Não havia água potável. Havia em média dez passageiros em 

pé. O motorista fora contratado pelo fornecedor acima nomeado. 

5 – Placa MUB-8992 SMC-AL 

Contratante Usina Santo Antônio 

Contratado Maria José do Nascimento 

Fabricação 1988 

Situação Apreendido 

Considerações O motorista era o filho da proprietária, que afirmou que a Usina vistoriava o 

veículo de dois em dois meses. Disse possuírem apenas um ônibus. 

6 – Placa MUB-1368 Matriz do Camaragibe-AL 

Contratante Fazenda Santa Luzia 

Contratado Noel Montenegro Loureiro 

Fabricação Não obtido 

Situação Liberado 

Considerações O estado de conservação era médio, e, o dos pneus, ruim. Não havia água 

potável. 

7 – Placa MUF-3349 

Contratante Usina Santa Maria 

Contratado Marco Antônio Nascimento 

Fabricação 1975 

Situação  

Considerações Tratava-se de um caminhão do tipo “gaiolão”, que transportava 

trabalhadores rurais. Fora flagrado pela equipe e perseguido pela rodovia, 

apenas sendo interceptado numa estrada em canavial próximo. 

 

TABELA 5 - Dados coletados na quinta blitz, no trevo de São Sebastião: 

1 – Placa MUQ-3991 Teotônio Vilela-AL 

Contratante Usina Guaxuma 

Contratado Manoel Francisco da Costa 
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Fabricação 1980 

Situação Liberado 

Considerações O motorista era clandestino. Disse que o proprietário possuía três ônibus 

fretados para a usina Guaxuma. Afirmou que a mesma empreende vistorias 

mensais no veículo. Muitos passageiros estavam sentados de lado, em 

virtude da estreiteza dos assentos. A água estava armazenada em recipiente 

suspeito, aparentemente um antigo tanque de combustível. 

2 – Placa MMZ-2388 Natal-RN 

Contratante Usina Marituba 

Contratado Eliezer Augusto dos Santos 

Fabricação 1993 

Situação Liberado 

Considerações A água destinada ao consumo dos trabalhadores estava em depósito 

suspeito. O motorista era cunhado do dono do veículo. Afirmou que a Usina 

empreende vistorias semanais. 

3 – Placa GPQ-4629 Estrela de Alagoas 

Contratante Usina Marituba 

Contratado Maria Luzimar Transportes 

Fabricação 1993 

Situação Liberado 

Considerações O motorista era clandestino. Afirmou que a Usina faz vistorias mensais. A 

água estava novamente em recipiente suspeito. O veículo estava em nome de 

Antônio Ricardo Ramalho. 

4 – Placa KRA-0334 

Contratante Usina Marituba 

Contratado Valdirene Transportes 

Fabricação 1992 

Situação Liberado 

Considerações O veículo estava em nome de Milena Rocha Santos. Havia passageiros em 

pé. O motorista era clandestino. Disse que a contratada possuía dois ônibus e 

um caminhão a serviço da Usina. Os trabalhadores reclamaram da água 

fornecida, com gosto de ferrugem. 

5 – Placa LVI-7004, PE 

Contratante Usina Seresta 

Contratado José Carlos Neves de Lira 

Fabricação 1987 

Situação Liberado 

Considerações O motorista afirmou que aquele era o único veículo fretado pelo 

proprietário. Disse também que a Usina faz vistorias “quase diariamente”. A 

limpeza interna era precária. A água para consumo estava em recipiente 

suspeito. 

6 – Placa KIH-5235 São Sebastião-AL 

Contratante Usina Pindorama 

Contratado Luciano José dos Santos 

Fabricação 1993 

Situação Liberado 
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Considerações O ônibus estava sendo dirigido pelo empreiteiro, que afirmou que a Usina 

empreende vistorias quinzenais. A água para consumo, mal armazenada, 

estava quente. O ônibus, autorizado pelo DER para transportar 33 

trabalhadores, levava, ao ser interceptado, 39. 

7 – Placa HOO-7703 São Sebastião-AL 

Contratante Usina Marituba 

Contratado José Norberto Peixoto 

Fabricação 1991 

Situação Liberado 

Considerações O proprietário era também motorista. A água estava mal armazenada. Estado 

de conservação regular, bem como limpeza interna. 

8 – Placa KIA-7807 São Sebastião-AL 

Contratante Usina Marituba 

Contratado Alonso Pedro da Silva 

Fabricação 1991 

Situação Liberado 

Considerações O filho do proprietário dirigia. Disse que aquele era o único veículo fretado 

por eles para a Usina. A Água estava armazenada em um provável antigo 

tanque de combustível. Conservação e limpeza regulares. 

9 – Placa MNE-5740 Coité do Nóia – AL 

Contratante Usina Guaxuma 

Contratado Barbosa Soares Ltda. 

Fabricação 1996 

Situação Liberado 

Considerações A autorização do DER estava vencida. O proprietário da empresa Iziano 

Soares da Silva, dirigia o veículo. O mesmo afirmou que as vistorias da 

Usina são freqüentes, mas não informou o lapso temporal. A água estava 

armazenada em recipiente suspeito, com capacidade para 200l. Havia, num 

isopor sujo, 30kg de gelo. 

10 – Placa MUM-6030 SMC-AL 

Contratante Usina Marituba 

Contratado Ivani José 

Fabricação 1991 

Situação Apreendido 

Considerações Água novamente mal armazenada. Motorista clandestino. O mesmo afirmou 

que as vistorias da Usina são quinzenais. O disco do tacógrafo estava 

vencido, o veículo não havia sido licenciado para o ano de 2006. 

Transportava 43 cortadores de cana. 

 

Enumerados e identificados os ônibus, teceremos algumas considerações gerais 

acerca do resultado das fiscalizações conjuntas. Antes, porém, é de fundamental importância 

ressaltar os termos em que a NR-31 do MTE disciplina o transporte de trabalhadores rurais: 
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31.16 Transporte de Trabalhadores 

31.16.1 O veículo de transporte coletivo de passageiros deve observar os seguintes 

requisitos: 

a) possuir autorização emitida pela autoridade de trânsito competente; (C = 131.277-

4/I4) 

b) transportar todos os passageiros sentados; (C = 131.278-2/I4) 

c) ser conduzido por motorista habilitado e devidamente identificado; (C = 131.279-

0/I4) 

d) possuir compartimento resistente e fixo para a guarda das ferramentas e materiais, 

separado dos passageiros. (C = 131.280-4/I4) 

 

A norma, que regula as condições de segurança e saúde para o trabalho 

agrícola, exige, portanto, para a regularidade do transporte, a coexistência de quatro 

requisitos: autorização específica, emitida pela autoridade de trânsito competente, para que os 

ônibus trafeguem nas rodovias; a acomodação de todos os passageiros em assentos; a regular 

habilitação e identificação do motorista (CNH do tipo D ou E); a guarda das ferramentas feita 

em compartimento isolado dos passageiros. 

Aliados a estes requisitos, é imperioso afirmar a existência de outros, como a 

devida higienização do veículo; seu bom estado de conservação, aqui em referência à situação 

física dos pneus, lataria, vidros, etc.; além de outros cuidados que devam ser assumidos com o 

fito de proporcionar aos obreiros condições dignas de transporte. Tais exigências, conquanto 

não especificadas na lei, defluem do contexto normativo brasileiro de proteção ao trabalho, 

bem como, sobretudo, do princípio constitucional da dignidade humana. Ora, inegável que ser 

submetido diariamente a uma atmosfera de insalubridade e insegurança durante os longos 

trajetos até os postos de trabalho ofende frontalmente este princípio e põe em risco valores 

maiores. 

Passemos, adiante, às conclusões acerca da ação fiscal. 

De antemão, frise-se que no dia 14/11/2006, em Matriz do Camaragibe 

(TABELA 3), o fluxo de veículos estava diminuído, tanto que foi menor o número de ônibus 

interceptados. Há suspeitas de vazamento das informações referentes à data e local da 

inspeção. Isto porque as usinas instituíram, justo neste dia, um feriado inédito, do qual foram 

os cortadores avisados no final do dia anterior. Em decorrência do inédito “feriado”, o corte 

de cana na região foi consideravelmente reduzido. Conseqüentemente, diversos ônibus se 

esquivaram da fiscalização. A fim de garantir o sigilo e o sucesso das próximas ações, o MPT 
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mudou seus métodos de convocação dos órgãos auxiliares para a inspeção seguinte, em 

Penedo e São Sebastião. 

Pois bem. Nos diversos veículos parados pela equipe, alguns obreiros já 

haviam desembarcado em outros pontos. Outros, ainda não haviam sido apanhados. Por 

estarem incompletas as lotações, nem sempre foi possível conferir se os trabalhadores 

viajavam em pé. Em certas oportunidades, tal situação foi de fato visualizada, como em 

relação aos 14 cortadores da Porto Alegre (TABELA 2), ou então foi relatada pelos próprios 

transportados, que reclamaram dos ônibus muito cheios. 

Um desses relatos espontâneos foi verificado no trevo de São Sebastião, onde 

um cortador de cana procurou a equipe para denunciar que veículo fretado pela usina 

Pindorama transporta por volta de 60 pessoas, sendo que de quinze a vinte viajam em pé até 

lavoura. 

Acerca da superlotação, frise-se que há suspeitas da DRT-AL no sentido de 

que alguns veículos, depois de autorizados pelo DER, estariam sendo modificados para a 

inclusão de bancos extras. 

A suposição derivou do fato de que o número de bancos constante do cadastro 

destes ônibus não concordava com o número de fato verificado, que era sempre superior. Tal 

suspeita ocorreu em relação a veículos fretados pelas usinas Cachoeira, Santa Clotilde e 

Utinga Leão: 

 

Em alguns dos ônibus, foi observado que o número de assentos diverge da lotação 

constante no CRLV e na autorização do DER. Concluímos que ou alguns bancos 

foram acrescidos após a inspeção do DER ou a autorização foi emitida apenas 

reproduzindo a lotação do CRLV. Os motoristas não souberam responder quando 

precisamente foram acrescidos os bancos, mas que, de fato, tal modificação ocorreu. 

Nesse aspecto, torna-se indispensável indagar ao DER se tal item (lotação e 

conformidade do veículo ao previsto na CRLV) integra os itens vistoriados e qual a 

possibilidade e repercussão da promoção de tal alteração no veículo. 
34

 

 

Quanto às demais condições de transporte, foi possível fazer uma avaliação 

mais apurada. 

                                                 
34

 Trecho de relatório da DRT-AL relativo à blitz de 20/10/2006. 



58 

 

 

Nota-se, de plano, que os ônibus quase sempre pertenciam a pessoas físicas, as 

quais trabalhavam de modo informal e improvisado. Marcas da informalidade e do improviso 

vêm a ser, com efeito, o reaproveitamento de veículos de outras empresas de transporte 

coletivo, a prática da contratação clandestina ou a retenção maciça da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS) dos motoristas, a condução dos ônibus pelo próprio dono ou seus 

parentes, bem como a ausência de autorização do DER para o tráfego ou a sua expiração, 

além do quadro geral de conservação e limpeza. Todos os elementos, somados, apontavam 

para o improviso e o descaso na prestação do serviço. 

Constatou-se que os veículos, salvo raríssimas exceções, eram antigos, mal 

conservados e não possuíam cinto de segurança. O problema advém da não fixação de vida 

útil para os mesmos. Como resultado, a antiguidade e o reaproveitamento.  

 

Os veículos, em média, têm 15 (quinze) anos de vida útil. Concluímos que veículos 

inservíveis ao transporte urbano estão sendo deslocados para o transporte de 

trabalhadores rurais. (...) Sugerimos a definição de uma idade máxima de uso para os 

ônibus empregados no transporte de trabalhadores rurais. 
35

 

 

Um dos ônibus (MUQ – 3991, fretado pela Guaxuma) (TABELA 5), após ser 

liberado pela Polícia, não conseguiu partida. Os cortadores de cana tiveram de descer para 

empurrá-lo. 

Bancos rasgados ou quebrados, estofados expostos, lataria estragada, vidros 

quebrados, porta avariadas, além de pneus completamente lisos, foram algumas deficiências 

de fácil verificação. Na inspeção em Satuba (TABELA 3), fora apreendido veículo no qual 

um dos pneus estava com o arame da estrutura interna completamente exposto. 

Algumas portas traseiras estavam amarradas com cordas, para que não caíssem 

durante o trajeto. Foram vistos também buracos no interior dos ônibus. Em certo veículo 

(placa KTG-5587 – usina Caeté, filial Cachoeira) (TABELA 3), o teto estava deformado e 

praticamente desabando. Os trabalhadores transportados afirmaram que, quando chove, a água 

penetra pelas frestas. Neste mesmo ônibus, havia cadeiras danificadas e o vidro traseiro estava 

desprendido da borracha de fixação, prestes a cair. 

                                                 
35

 Trecho do relatório de fiscalização da DRT-AL relativo à blitz de 20/10/2006. 



59 

 

 

Safristas da usina Sinimbu, apenas a título de exemplo, queixaram-se do estado 

de conservação dos ônibus, afirmando que os mesmos quebram freqüentemente, pelo que 

chegam tarde em casa; bem como que entra muita poeira em virtude dos vidros rompidos. 

Quando a equipe de inspeção se apresentava nos veículos, não raro os próprios obreiros, 

revoltados com as condições de transporte, apontavam os defeitos existentes na lataria, 

estofados, bancos, etc., e pediam para que tais defeitos fossem fotografados. 

A sujeira externa, e também a concentrada no interior dos ônibus, eram 

alarmantes. Ainda mais se considerarmos que as usinas foram autorizadas a utilizar, 

excepcionalmente para a safra 2006-2007, o interior dos veículos como abrigo para refeições 

nas frentes de trabalho. Pode-se bem imaginar o que tem representado para os cortadores de 

cana ingerir seus alimentos diariamente em meio à imundície. 

No segundo dia de inspeção, em Novo Lino (TABELA 2), a precariedade 

acentuou-se. Os veículos estavam ainda em pior estado, tanto em relação à limpeza quanto à 

conservação geral, inclusive no que concerne aos pneus. Eram também mais antigos. Tanto é 

que foi maior o número de apreensões pela polícia de trânsito, cinco, apenas dentre os nove 

veículos analisados pelo MPT. 

Um outro ponto que merece destaque é o que diz respeito aos recipientes para 

armazenamento da água destinada aos trabalhadores. Reza o item 31.23.9 da NR-31 que “o 

empregador rural ou equiparado deve disponibilizar água potável e fresca em quantidade 

suficiente nos locais de trabalho”. Já o item 31.23.10 fala que a água deve ser disponibilizada 

em “condições higiênicas”. 

Ocorre que nem todos os veículos dispunham de reservatório de água. A 

maioria dos obreiros levava as suas próprias garrafas. Nos que possuíam reservatórios, estes 

eram equipamentos improvisados, tais como tonéis ou, até mesmo, galões com aparência de 

tanques de combustível, restando, portanto, inúmeras incertezas sobre a qualidade do líquido 

que armazenavam. Não à toa, muitos dos transportados se queixaram das condições da água. 

Citemos novamente os trabalhadores da usina Sinimbu, os quais reclamaram 

do reservatório de água ser um antigo tanque de combustível. Outros, da usina Sumaúma, 

disseram que a água, guardada em local impróprio e exposta ao calor, provoca-lhes diarréias. 
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Para amenizar a elevada temperatura da água, em alguns veículos, como os 

fretados pela usina Guaxuma, havia caixas de isopor cheias de pedras ou sacos de gelo. 

Ocorre que tais recipientes estavam muito sujos, tanto que, originalmente brancos, passaram à 

cor marrom. Daí a suspeita de que o gelo, ao passo em que torna a temperatura da água mais 

agradável ao paladar humano, acentua a contaminação. 

Quanto à guarda de ferramentas, alguns veículos – é certo que poucos - não 

possuíam compartimento reservado e seguro, como reza a NR-31. Nos que estavam nesta 

condição, instrumentos de trabalho como facões eram transportados junto aos trabalhadores. 

Foi o caso do ônibus de placa LAF-0957, da usina Sinimbu, que não consta das tabelas acima 

porque fora vistoriado (e autuado) apenas pela DRT-AL. 

Atente-se também para os dados relativos às vistorias empreendidas pelas 

usinas nos ônibus fretados. 

Alguns motoristas, interrogados, não souberam afirmar a freqüência com que 

tais vistorias são realizadas. Outros afirmaram, em relação à mesma usina (Utinga Leão - 

TABELA 3), que as checagens ocorrem em intervalos diferentes: uns disseram ser semanais, 

outros quinzenais, outros mensais e houve até quem afirmasse a ocorrência de vistorias duas 

vezes na semana. 

Resultado: resta a dúvida se os veículos são de fato vistoriados, e, caso o 

sejam, com que freqüência. Aliás, convém salientar: ainda que - por hipótese – fosse 

verificado que os ônibus são freqüentemente submetidos ao crivo das usinas, diante do quadro 

geral constatado, tal constatação não significaria a efetiva fiscalização, por parte das 

contratantes, sob as terceirizadas, nem tampouco a preocupação do empregador com as 

condições de transporte, mas apenas reforçaria a conivência das usinas com a má prestação do 

serviço. 
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3.2 DA BUSCA DE SOLUÇÕES PARA O TRANSPORTE: AUDIÊNCIA PÚBLICA DO 

DIA 01/9/2006 

 

No dia 01/9/2006 – antes, portanto, da ocorrência das fiscalizações acima 

relatadas, realizou-se no auditório da DRT-AL audiência pública com representantes de todas 

as usinas alagoanas, além do MPT, DRT-AL, Batalhão de Trânsito da Polícia Militar 

(BPTran) e SINTTRO-AL. 

Discutiu-se, nesta oportunidade, a imprescindibilidade de fiscalização efetiva 

das terceirizadas pelas usinas contratantes, através de vistorias regulares nos ônibus. Fora 

suscitado ainda pelo procurador do trabalho que as usinas poderiam colaborar com o combate 

às irregularidades trabalhistas no momento de celebração dos contratos de fretamento, 

fazendo constar, como obrigação das contratadas, a apresentação de relação dos funcionários 

destas, acompanhada das CTPS e das habilitações dos motoristas. 

Os representantes das empresas do setor disseram, porém, quanto a isto, que as 

usinas já tomam tais precauções, até para evitar eventuais responsabilidades subsidiárias em 

decorrência de demandas judiciais. E, compulsando certos contratos de prestação de serviço, 

como alguns firmados pela usina Caeté, de fato encontramos cláusulas que prevêem a pena de 

suspensão dos pagamentos caso seja flagrada a prestadora em descumprimento de suas 

obrigações relativas ao INSS e FGTS. 

Entretanto, não obstante a presença de tais cláusulas, fora constatado in loco, 

como se vê nas tabelas acima, que muitas empresas de fretamento não assinam as carteiras de 

trabalho dos seus motoristas. 

Quanto às vistorias nos veículos, representante da usina Sinimbu afirmou que, 

em virtude do elevado número de terceirizadas, dificulta-se que seja feita tal fiscalização. 

Procurou ainda afastar a responsabilidade para os órgãos de policiamento de trânsito, “visto 

que, por exemplo, se o referido órgão (referindo-se ao DER) concede autorização à 

determinada empresa para que realize o transporte, a usina não possui poderes para impedi-

lo”. 



62 

 

 

Tal postura reflete claramente que há empresas que buscam se isentar, 

escoradas nos deveres dos órgãos oficiais, do seu próprio dever de observar o estado dos 

ônibus fretados, a fim de evitar a exposição dos rurícolas a situações de risco e insalubridade. 

Não é à toa que foram flagrados pelo MPT, como já detalhado, ônibus fretados pela usina 

Sinimbu sem a mínima condição de uso e que, mesmo assim, transportavam diversos 

cortadores de cana. 

É certo que cumpre ao DER realizar vistorias eficazes nos veículos que 

efetuam o deslocamento de trabalhadores pelas rodovias estaduais. Todo ônibus, aliás, só 

pode trafegar após devidamente licenciado por este órgão. As licenças são concedidas por 

prazos que variam de três meses a um ano, “conforme o estado de conservação do veículo”, 

segundo afirmou o engenheiro rodoviário Carlos Alberto Gomes de Mendonça, chefe da 

divisão de transportes do DER. 

De acordo com a “ficha de inspeção de veicular” utilizada pelo órgão, para o 

licenciamento devem ser observados aspectos como condições de segurança, de limpeza, dos 

bancos, dos amortecedores, do freio, dos pneus, do tacógrafo, o ano de fabricação, dentre 

outros. 

Entretanto, muito embora tenha o DER a obrigação de ser criterioso nos 

processos de licenciamento, sendo este dever inafastável, isto em nada atenua a obrigação das 

usinas de fiscalizar as empresas que contratam. Tampouco ameniza a sua responsabilidade 

pelos eventos danosos ocorridos durante o transporte. 

É que exercer tal fiscalização nada mais é do que cumprir com os deveres de 

empregadora no que tange às normas de saúde e segurança do trabalho, as quais fixam, 

corporificadas na NR-31, os termos em que se deve dar o deslocamento dos trabalhadores 

rurais aos postos de trabalho. O não cumprimento pelas usinas do que versa a mencionada NR 

implica a sua responsabilização direta: trata-se de ofensa a dever trabalhista claramente 

estipulado. 

Ressalte-se que o art. 157 da CLT preleciona que cabe às empresas cumprir e 

fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho. Reforce-se, sobretudo, que é 

direito dos trabalhadores em geral a redução dos riscos inerentes ao trabalho, consoante reza o 

já mencionado artigo 7º, inciso XXII, da CF.  
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Devem as empresas efetivar, portanto, as condições ideais de transporte 

previstas na norma, ainda que o serviço não seja oferecido diretamente pela usina, atentando, 

inclusive, para outros fatores, como o estado de limpeza e de conservação dos veículos, que, 

apesar de não previstos expressamente no texto da lei, provocam, quando negligenciados, 

impactos negativos sobre o meio ambiente do trabalho. A um direito absoluto dos 

empregados, que visa à preservação da saúde e da vida, correspondem deveres também 

absolutos do empregador. A terceirização não anula nem transfere para terceiros os deveres 

patronais quanto ao cumprimento das normas de saúde e segurança. 

Frise-se, no plano da responsabilidade civil, que existe responsabilidade 

solidária e subsidiária das usinas pelos danos havidos aos trabalhadores em decorrência dos 

acidentes de trânsito. Trata-se de hipótese de culpa in eligendo, decorrente da escolha 

inadequada de seus contratados e verificada justamente quando o empregador não fiscaliza a 

prestação do serviço por parte das terceirizadas. Além disso, a inobservância das normas de 

saúde e segurança do trabalho pode levar à responsabilização direta do empregador. 

Com este fundamento, obreiros vitimados por acidentes de trânsito e 

sucessores destes recorreram ao Judiciário, buscando indenizações pecuniárias e fazendo 

constar, no pólo passivo de suas demandas, as usinas, ao lado das empresas de fretamento. 

Saliente-se que a lógica da terceirização, na hipótese ora analisada, impõe que 

o serviço seja transferido a terceiro quando 1 – não se tratar de atividade-fim da empresa; 2 – 

a execução da tarefa puder ser feita de modo mais adequado pela empresa terceirizada do que 

pela terceirizadora, devido à importância de se preservar direitos fundamentais dos lavradores. 

Quanto ao primeiro requisito, não encontra óbice a terceirização no caso ora 

analisado, já que o transporte de trabalhadores rurais não é atividade fim das usinas, mas 

apenas um meio de se implementar o melhoramento da cana-de-açúcar. 

Entretanto, a prestação inadequada do serviço pelas empresas de fretamento 

contraria frontalmente aquela lógica em relação ao segundo item acima assinalado. Neste 

escopo, afirmou o já nomeado engenheiro do DER que “antes as usinas realizavam 

diretamente o transporte de trabalhadores rurais, e, após a terceirização de tal serviço, a 

qualidade do transporte piorou bastante”. 
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Sobretudo, o dever da prestação direta, ainda que a atividade não se constitua 

atividade fim da empresa, concatena-se ao dever de cumprimento das normas de saúde e 

segurança do trabalho. 

Com efeito, restando vastamente comprovado que a prestação indireta do 

serviço vem acarretando a não observação das aludidas normas, visto que as usinas, além de 

não fiscalizarem as terceirizadas, contratam empresas ou pessoas inidôneas, expondo os 

lavradores a sérios riscos, e sendo, consoante já afirmado, a efetivação dos mencionados 

dispositivos um dever absoluto do empregador, a rigor, portanto, impõe-se a obrigatoriedade 

da prestação direta e o fim das terceirizações no transporte. 

Neste intuito, discutiu-se na audiência do dia 1/9/06 a possibilidade de 

prestação direta dos serviços de transporte pelas usinas, o que representa o desejo do MPT e 

da DRT-AL. 

Porém, quanto a isto, as empresas do setor foram unânimes e inflexíveis: 

interromper as terceirizações seria inviável para as usinas, que sofreriam o peso financeiro da 

aquisição e manutenção de diversos ônibus, os quais, empregados apenas durante a safra, 

restariam inoperantes durante metade do ano.  

Tais argumentos não prosperam, visto que, quanto aos alegados prejuízos, vale 

ser salientado que ônibus não são bens descartáveis, mas duráveis, que não necessitam de 

troca ou reposição freqüente. São investimentos que integrariam o patrimônio fixo das 

empresas. Uma vez adquiridos e preservados, podem ser utilizados por muitos anos. 

Na entressafra, várias possibilidades de exploração dos veículos podem ser 

projetadas a critério das empresas, bastando haver boa vontade e empenho para tanto. Os 

custos com aquisição e manutenção seriam mínimos, se comparados ao porte econômico das 

usinas e aos benefícios que seriam proporcionados ao trabalhador rural. 

Entretanto, a negativa veemente leva a crer que, buscando a economia 

financeira proporcionada pelos contratos, o setor canavieiro de Alagoas continuará a confiar o 

transporte dos trabalhadores rurais até os postos de trabalho a empresas de fretamento ou 

proprietários individuais que, por sua vez, executam de modo precário e inseguro suas tarefas, 

pelo menos até que sobrevenha uma ordem judicial que proíba a terceirização. A integridade 
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física e psíquica dos obreiros continuará, pois, a ser arriscada em troca do barateamento dos 

custos de produção. 

Diante dos argumentos apresentados pelas usinas no dia 1/9/2006, e da 

impossibilidade de firmar-se Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) pelo qual todas as 

empresas presentes se comprometessem, por exemplo, a prestar diretamente o serviço, 

resolveu o MPT investigá-las em separado, inaugurando procedimentos individuais e 

assumindo, em relação a cada uma, as atitudes cabíveis, diante do quanto fosse apurado, rumo 

à melhora das condições de transporte. Foi neste escopo que se deu início às fiscalizações 

conjuntas já relatadas. 

Resolveu o MPT, ainda, em setembro de 2006, recomendar às usinas alagoas, 

com fucro no art. 6º, inciso XX, da lei complementar nº. 75/1993, o que se segue, sob pena 

das ações cabíveis e da responsabilização civil, administrativa e criminal das mencionadas 

empresas e seus prepostos: 

a) que realizem o transporte de trabalhadores rurais diretamente ou através de 

empresas idôneas, especializadas neste tipo de transporte; 

b) que exerçam fiscalização permanente e periódica nos veículos utilizados no 

referido transporte; 

c) que verifiquem, ainda, as condições de trabalho dos motoristas dos ônibus 

que fazem o transporte de trabalhadores rurais, especialmente no que tange 

à anotação da Carteira de Trabalho, conforme disposto na Constituição 

Federal e na CLT; 

d) que verifiquem, quando da celebração dos contratos de prestação de serviços 

e na execução dos mesmos, a documentação do veículo, especialmente a 

licença de transporte fornecida pelo DER, bem como a habilitação 

necessária para o condutor. 

Ao DER, recomendou-se que o órgão exerça uma fiscalização mais rígida no 

que diz respeito aos veículos que transportam os trabalhadores, tanto no momento da vistoria 

e emissão de licença quanto no tráfego dos mesmos pelas rodovias estaduais, sob pena das 
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ações cabíveis e da responsabilização civil, administrativa e criminal dos agentes 

encarregados de tal fiscalização. 

Por fim, antes de passarmos a abordar as obrigações assumidas pelas usinas de 

Alagoas, através de TAC, no que concerne ao meio ambiente de trabalho do corte da cana, 

versaremos, brevemente, por considerarmos de suma importância para ilustrar o contexto em 

que se dá o transporte dos cortadores de cana neste Estado, sobre o tratamento dispensado às 

horas de percurso pela convenção coletiva vigente. 

 

3.3 DA SUPRESSÃO DA REMUNERAÇÃO CORRESPONDENTE ÀS HORAS DE 

ITINERÁRIO 

 

As horas in itinere, ou seja, o tempo em que passam os trabalhadores dentro 

dos veículos fornecidos pelas empresas no trajeto casa-trabalho-casa, não são computadas 

como tempo de serviço, por força de convenção coletiva. Fixou-se uma cláusula, que é 

revalidada ano após ano, a qual desobriga as usinas que efetuem o transporte em ônibus ou 

caminhão baú (definidos como os que possuem bancos e local para guarda de ferramentas) a 

remunerarem o tempo de trajeto
36

. 

Muito embora já se tenha decidido pela validade da cláusula acima 

mencionada
37

, pensamos que o direito às horas in itinere situa-se justamente no bojo dos que 

são impassíveis de renúncia por via de negociação coletiva. 

Isto porque o tempo de trajeto, por força do art. 58, parágrafo 2º da CLT, foi 

incluído no conceito legal de jornada de trabalho. Trata-se de uma ampliação do conceito 

tradicional a fim de remunerar-se, como tempo de serviço, aquele em que o empregado se 

                                                 
36

 Conforme reza a cláusula trigésima sétima, parágrafo quinto da CCT 2005-2006; parágrafo quarto na CCT 

2006-2007. 
37

 “EMENTA: HORAS IN ITINERE. FORNECIMENTO DE TRANSPORTE. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. A 

supremacia da norma coletiva advinda de negociação encontra-se insculpida no inciso XXVI, do art. 72, da 

CF/88, pois tal norma decorre de transação onde ocorrem concessões recíprocas. Porquanto, contendo o acordo 

coletivo cláusula constitutiva de fornecimento de transporte por parte das empresa aos seus empregados, sem que 

haja o cômputo na jornada de trabalho do tempo despendido nos trajetos, não há que se falar em horas in 

itinere”. (Decisão do TRT 19º Região no processo nº. 00696.2004.006.19.00.0 – recurso em rito sumaríssimo, 

publicada em 5/10/2004. Juiz relator: José Abílio.) 
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desloca a local de difícil acesso ou não servido pelo transporte público em veículo fornecido 

pela empresa. Logo, a renúncia à remuneração correspondente às horas de trajeto é renúncia 

de salário, o que é vedado pelo art. 7º, inciso da VI, CF-88. 

É bem verdade que este mesmo dispositivo constitucional prevê a possibilidade 

de redução de salário por norma coletiva. Entretanto, isto não significa que tenha a CF 

instituído um passe livre para a supressão de direitos expressamente previstos por lei. A 

negociação é válida, deste que respeite as garantias mínimas instituídas pela Legislação, desde 

que não pretenda transformar direitos expressos em letra morta. Sua condição de validade é 

caminhar no campo das possibilidades legais. Neste esteio, algumas decisões do Tribunal 

Superior do Trabalho não admitem a renúncia das horas in itinere, mas apenas a sua 

limitação, por acordo ou convenção coletiva de trabalho
38

.  

É que com a vigência da lei nº. 10.243/2001 e a conseqüente normatização das 

horas de percurso, estas deixaram de ser construção exclusivamente jurisprudencial e aberta, 

portanto, à negociação coletiva, e ganharam feição legal, situando-se dentre os direitos 

mínimos garantidos ao trabalhador
39

. Vale frisar que o dispositivo celetista que as 

recepcionou não faz qualquer ressalva que permita a sua supressão pela via negocial. Logo, 

não se pode admitir a renúncia deste direito, sob pena de negar-se autoridade à lei. 

                                                 
38

 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. HORAS IN ITINERE. O reconhecimento das 

convenções e acordos coletivos de trabalho, previsto no art. 7º, XXVI, da Carta Magna, não autoriza que através 

destes instrumentos seja promovida a simples supressão de direitos e garantias legalmente assegurados. No caso 

em exame, a norma coletiva, objeto de discussão, subtraiu direito do empregado assegurado em norma cogente, 

qual seja, o artigo 58, § 2º, da CLT. A situação dos autos não encontra amparo no ordenamento jurídico, que não 

contempla a supressão, mediante acordo ou convenção coletiva, de direitos trabalhistas protegidos por norma 

legal de caráter cogente. Por conseguinte, as horas in itinere são devidas como extras, já que implicam 

transbordamento da jornada normal”. (Decisão da 3ª. Turma do TST publicada em 20/10/2006, processo nº. 

TST-AIRR-397/2005-271-06-40.8. Min. relator: Carlos Aberto Reis de Paula.) 

 

 
39

 “HORAS IN ITINERE. PERÍODO POSTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 10.243/2001. ART. 58, § 2º, DA 

CLT. POSSIBILIDADE DE DEFINIÇÃO DA DURAÇÃO DO TRAJETO EM NORMA COLETIVA. 1. Não 

há dúvidas de que o art. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal chancela a relevância que o Direito do 

Trabalho empresta à negociação coletiva. Até a edição da Lei nº 10.243/2001, o conceito de horas in itinere 

decorria de construção jurisprudencial, extraída do art. 4º da CLT, não havendo, à época, preceito legal que, 

expressamente, normatizasse o instituto. Estavam os atores sociais, em tal conjuntura, livres para a negociação 

coletiva. 2. Modificou-se a situação com o diploma legal referido, quando acresceu ao art. 58 da CLT o § 2º: a 

matéria alcançou tessitura legal, incluindo-se a remuneração das horas in itinere entre as garantias mínimas 

asseguradas aos trabalhadores. 3. Não se poderá, de um lado, ajustar a ausência de remuneração do período de 

trajeto. Não há como se chancelar a supressão de direito definido em Lei, pela via da negociação coletiva. Além 

de, em tal caso, estar-se negando a vigência, eficácia e efetividade de norma instituída pelo Poder Legislativo, 

competente para tanto, ofender-se-ia o limite constitucionalmente oferecido pelo art. 7º, VI, da Carta Magna, 

que, admitindo a redução de salário, não tolerará a sua supressão. 4. Por outro ângulo, será razoável a definição 

da duração do percurso, em acordo ou convenção coletiva de trabalho”. (Decisão da 3º turma do TST, publicada 

em 19/12/2006, processo nº. TST-RR-51033/2005-562-09-00.0, Min. relator: Alberto Bresciani.) 
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Ademais, há peculiaridades nos modos de organização da tarefa 

desempenhadas pelo cortador de cana que devem ser consideradas. 

Primeiramente, deve-se ter em vista que se trata, na imensa maioria dos casos, 

de longas distâncias, o que faz com que os lavradores tenham de deixar suas residências ainda 

de madrugada, a fim de iniciarem no horário previsto a jornada de trabalho. Muitos dos 

entrevistados eram apanhados pelos ônibus por volta das 4h da manhã, o que infringe, 

inclusive, a norma coletiva, a qual veda a fixação do horário de saída para antes das 5h. 

Ainda, deve ser considerado que o corte da cana é tarefa exaustiva, mal 

remunerada e superexplorada. E, igualmente, que, nas condições normais de transporte, 

aquelas longas horas de trajeto se transformam em horas de perigo e insegurança. Como se 

permitir, diante destes fatos, a gratuidade? 

Tal cláusula consiste na cessão arbitrária e injusta de direito trabalhista, que 

serve exclusivamente aos interesses patronais. Não se deve admitir a criação de exceção à 

norma cogente não autorizada por lei, de hipótese de não-incidência normativa mediante 

simples manifestação de vontade privada, ainda que travestida de bilateralidade, no intuito de 

que os cortadores de cana cedam gratuitamente seu tempo, permanecendo, graciosamente, à 

disposição do empregador, nos percursos de ida e volta dos canaviais. 
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4 DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELAS USINAS ATRAVÉS DE TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 

Vinte usinas alagoanas assinaram termo de compromisso com o MPT, o qual 

visa à regulação de certos itens atinentes ao meio ambiente do trabalho canavieiro. O 

compromisso, firmado desde 2005, teve suas cláusulas revistas e aprimoradas para vigência a 

partir de setembro/outubro de 2006
40

. 

Foram instituídas quatro cláusulas, as quais refletem e reforçam obrigações que 

já são previstas pela NR-31. Têm por objeto o transporte de trabalhadores, a implantação de 

abrigos para refeições nas frentes de trabalho, o horário para aplicação de agrotóxicos e a 

instalação de barracas sanitárias. Por cada cláusula que venha a ser descumprida, as empresas 

poderão arcar com multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor este reversível ao 

FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador. 

A cláusula primeira, acerca do transporte, versa que as usinas estão obrigadas a 

“transportar seus trabalhadores, diretamente ou através de terceiros contratados para tal 

serviço, em estrita obediência ao que reza o item 31.16.1 da NR 31”. 

Neste ponto, convém rememorar as irregularidades flagradas pela equipe de 

inspeção do MPT, mesmo na vigência do compromisso. 

Com o fito de impedir que os cortadores de cana continuem tendo de efetuar 

suas refeições ao ar livre, sem infra-estrutura que lhes garanta o mínimo de conforto e 

dignidade, a cláusula segunda versa que as usinas estão obrigadas a “implementar abrigos, 

fixos ou móveis, nas frentes de trabalho, para refeições dos trabalhadores rurais, que protejam 

os obreiros contra as intempéries durante as refeições, consoante reza o item 31.23.4.3 da NR 

31”. 

                                                 
40

 Firmaram o TAC as usinas Coruripe; Roçadinho; Sumaúma; Capricho; Seresta; Triunfo; Marituba; Caeté; 

Cachoeira; Leão Utinga; Sinimbu; Terra Nova; Santa Clotilde; Laginha; Uruba; Guaxuma; Camaragibe; 

Industrial Porto Rico; Destilaria Porto Alegre e Penedo Agroindustrial (usina Paisa). Frise-se que a usina 

Taquara está na pendência de devolução do TAC devidamente assinado (até a data da última revisão deste 

trabalho, em 1/2/2007), e que a usina Serra Grande não firmou o compromisso por não ter concordado com a 

fixação de multa para o caso do descumprimento das cláusulas primeira (sobre o transporte) e quarta (sanitários 

móveis). 
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Exclusivamente para a safra 2006-2007, foram as empresas autorizadas a 

“utilizar, para fins de abrigo, o interior dos veículos que fazem o transporte dos trabalhadores, 

desde que tais veículos estejam devidamente higienizados, bem como que permaneçam na 

sombra durante a manhã, a fim de proporcionar um melhor conforto térmico para os 

obreiros”. 

Para as safras vindouras, os abrigos deverão se enquadrar nos modelos pré-

fixados pelo TAC (tendas com mesas e cadeiras ou toldos fixados nas laterais dos veículos, 

também com mesas e cadeiras em número suficiente); ou ainda concordar com algum outro 

modelo decidido na audiência a ser realizada com o MPT em março de 2007. 

Enquanto não se implementam os abrigos – cuja obrigatoriedade decorre não 

exclusivamente do TAC, mas, fundamentalmente, da NR-31, que tem vigência desde 2005 -, 

muitos trabalhadores relataram que continuam fazendo suas refeições ao relento, sentados no 

mato. Foi o caso, por exemplo, de cortadores das usinas Pindorama, Seresta e Taquara. 

Aqueles que se disseram autorizados, pelas empresas, a utilizar o interior dos ônibus 

deparavam-se, não raro, com as condições de higiene já mencionadas, além do calor 

excessivo. 

A cláusula terceira fixa horários para aplicação de agrotóxicos. A quarta obriga 

as usinas a “implementar instalações sanitárias fixas ou móveis compostas de vasos sanitários 

e lavatórios, na proporção de um conjunto para cada grupo de quarenta trabalhadores ou 

fração, sendo permitida a utilização de fossa seca”. 

As instalações sanitárias devem atender, ainda, aos seguintes requisitos, por 

força da NR-31, refletida no TAC: 

 

a) ter portas de acesso que impeçam o devassamento e que sejam construídas de 

modo a manter o resguardo suficiente; 

b) ser separadas por sexo; 

c) estar situadas em locais de fácil e seguro acesso; 

d) dispor de água limpa e papel higiênico; 

e) estar ligadas a sistema de esgoto, fossa séptica ou sistema equivalente; 

f) possuir recipiente para coleta de lixo. 
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E, novamente, não obstante a previsão legal, vários obreiros se queixaram da 

ausência ou da distância dos sanitários. A maioria aduziu que continua tendo de recorrer ao 

matagal para dar vazão às necessidades fisiológicas. Nos sanitários visitados, nos campos da 

usina Caeté, por exemplo, não havia papel higiênico. Outra queixa constante foi que as 

instalações, quando presentes, são montadas muito distantes dos trabalhadores e em número 

insuficiente. 

Logo, muito embora o TAC tenha sido firmado e esteja em vigor, em sua 

versão original, desde 2005, e tenha provocado certos avanços como a instalação de alguns 

sanitários móveis, os horários fixos para aplicação de agrotóxicos e a procura por modelos 

ideais de abrigos para refeições e por melhorar as condições de transporte dos trabalhadores 

canavieiros, tais progressos, no cômputo geral, ainda não se dão em dosagem suficiente para 

aumentar, de modo relevante, a salubridade e a segurança do meio ambiente laboral, seja 

porque ainda insipientes ou embrionários, seja porque não se referem a mudanças de 

estrutura, seja diante da resistência das empresas em cumprir a lei e melhorar as condições 

gerais de trabalho. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Os trabalhadores ora estudados, durante a safra, cumprem longas jornadas 

sujeitando-se a condições estruturais, inerentes aos modos de organização do trabalho, que 

exacerbam as chances de danos ao próprio corpo e que podem levar, inclusive, a 

incapacidades permanentes ou até a ocorrências fatais. 

Não há nos campos, ordinariamente, infra-estrutura que proporcione àqueles 

obreiros certo conforto e o mínimo de dignidade, como banheiros equipados com o essencial e 

locais próprios para alimentação. Recebem por produtividade, e em nome dos pretendidos 

acréscimos salariais submetem-se a circunstâncias cada vez mais danosas. 

O corte da cana, mormente nos moldes em que é remunerado, é atividade 

perigosa, geradora de diversas espécies de riscos ocupacionais, que vão desde riscos físicos a 

psicossociais, consistentes, estes últimos, na majoração da tensão no ambiente de trabalho, 

potencializada pela necessidade constante de produzir mais em menos tempo. A remuneração 

por peça proporciona, inclusive, a instalação de mecanismos discriminatórios e a efetivação 

de fraudes salariais. E, contrariando diretamente as normas instituídas para regular a 

ergonomia, a saúde e a segurança no trabalho agrícola, ofende, por via reflexa, os valores 

constitucionais. 

São ainda os cortadores transportados corriqueiramente em ônibus inservíveis 

para o transporte de seres humanos. As horas de percurso, nas quais permanecem, à 

disposição do empregador, em tais veículos, não são contadas para efeitos de remuneração, 

por força de convenção coletiva de trabalho. 

Trata-se, em suma, de uma população subalimentada, subempregada e mal 

remunerada, acolhida pelas empresas de açúcar e álcool por prazo certo e sob condições pré-

fixadas que perenizam a superexploração. 

Os aludidos modos de exploração do trabalho, por sua vez, são originados de 

certa estrutura produtiva. Não se dão por acaso, gratuitamente, mas resultam do curso 

histórico. Suas características são delineadas a partir de fatores objetivos, imanentes a 

determinado sistema econômico. Tomando-se a realidade capitalista, a maneira como tal 
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sistema se desenvolve dita, no curso desta evolução, as formas de emprego da mão-de-obra 

que são requeridas ou necessárias para que os modos produtivos se aprimorem e se 

fortaleçam, para que as demandas econômicas sejam atendidas com a máxima prontidão. 

Se é verdade que os modos de produção atuam como determinantes das 

relações de trabalho, é verdade, também, que a evolução particular do complexo do álcool e 

do açúcar em Alagoas, que resultou em determinada estrutura e em determinados moldes 

produtivos, dita as linhas do relacionamento entre a força de trabalho campal e os seus 

tomadores. 

Neste escopo, vimos que, muito embora as empresas canavieiras devam 

obediência à lei, tenham sido recomendadas pelo MPT e estejam compromissadas através de 

TAC, as medidas ideais de saúde e segurança no trabalho ainda estão longe de ser 

devidamente observadas. As usinas e destilarias, não obstante os dispositivos que as obrigam, 

resistem a alterações significativas e a mudanças mais eficazes, capazes de minorar os 

prejuízos aos trabalhadores dos canaviais, como, por exemplo, a prestação direta do transporte 

e a busca por um novo sistema remuneratório para os cortadores de cana. 

E não poderia ser diferente, visto que o endurecimento das condições de 

trabalho condiz com os moldes de estruturação dessa agroindústria, como de início já 

aduzimos. Pensamos que não é, portanto, através de medidas jurídicas, sejam judiciais ou 

administrativas, que será resolvida, de fato, a questão da precariedade do trabalho nos campos 

de cana. Por mais direitos que sejam efetivados, a superexploração do trabalho continuará 

sendo o ponto central das relações entre usinas e empregados, quando não por outro motivo, 

diante da necessidade estrutural de extração maciça da mais-valia absoluta. 

Cumpre, entretanto, aos órgãos de fiscalização e aos órgãos judiciários a tarefa 

laboriosa de, sendo-lhe impossível sanar o problema, visto que a raiz do mesmo está fincada 

em outra esfera, procurar melhorar as condições imediatas em que laboram os safristas de 

Alagoas, conferindo-lhes, através da efetivação de direitos e da interpretação de textos legais 

concatenada à realidade particular na qual atuará a norma emanada, um meio ambiente do 

trabalho, ao menos, mais salubre e seguro. 

Se razões profundas afastam o trabalho no corte da cana, em definitivo, dos 

níveis ideais de higidez, cumpre àqueles órgãos o papel institucional de controlar até que 
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ponto, atuando de modo repressivo e, principalmente, preventivo, na vigilância das lesões. 

Não é tarefa fácil, e nem definitiva. Mas é, sem dúvida, fundamental na busca pela 

positivação da dignidade humana. 
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APÊNDICE – Fotografias 

 

             1    2 

              3 

             Fotos 1, 2 e 3: estofados rasgados no interior de ônibus inspecionado em Matriz do Camaragibe. 

 

       4     5 

        Fotos 4 e 5: em alguns ônibus fiscalizados, pisos com remendos em madeira e buracos. 
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Fotos 6, 7 e 8: pneus deteriorados nos veículos que transportam trabalhadores. 

   
        Foto 6                                                                             Foto 7 

 

 
Foto 8: pneu com estrutura interna (arames) completamente exposta, devido ao desgaste. 

 

 
Foto 9: no fundo de um ônibus, marcas do improviso. 

 



80 

 

 

        Foto 11 

   
    Foto 10 

 

 
Foto 12 (acima) 

 Foto 13 

 

Fotos 10, 11, 12 e 13: em ônibus fretados, portas traseiras com buracos e amarras. 
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 Foto 14 

 
Foto 15 

 
Foto 16 

 

Fotos 14, 15 e 16: trabalhadores acomodam-se em assentos improvisados no fundo dos ônibus. 
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Foto 17: banco solto. 

  

Foto 18: banco amarrado com corda. 

  
Foto 19: nos assentos, a marca da precariedade. 

 

 

   
Fotos 20 e 21: mais bancos danificados em Satuba, ônibus KTG-5587. 
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Foto 22 

  
 Foto 23 

 

   
                                                  Foto 24                                                                             Foto 25 

 

 

             
                                         Foto 26                                                    Foto 27: no detalhe, o aviso gravado na 

parte superior do recipiente à esquerda. 

 

Fotos 22, 23, 24, 25 e 26: recipientes utilizados para armazenamento da água destinada ao consumo dos 

trabalhadores: tanques de combustível reaproveitados. 
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Fotos 28 (acima) e 29 (abaixo): trabalhadores usam sandálias durante o corte da cana. 

 
                            

 
Foto 30: cortador de cana, laborando descalço, acidenta-se nos campos da usina Taquara. 
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Foto 31: o gelo, em isopores sujos, prejudica a salubridade da água voltada ao consumo dos obreiros. 

  
Foto 32 (acima, à dir.): teto de ônibus inspecionado em São Miguel dos Campos. 

 

Fotos 33 e 34 (abaixo): ônibus KTG-5587, inspecionado em Satuba. Transportava trabalhadores da usina 
Cachoeira. 

 
Foto 33: teto não resiste às chuvas.                                    Foto 34: vidro traseiro solto e prestes a desabar. 

  
 

 
Foto 35: No trevo de São Sebastião, o veículo, após liberado pela equipe de inspeção, não conseguiu 

partida. Os cortadores de cana que estavam sendo transportados tiveram de descer para empurrá-lo. 
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Foto 36: alimentos fornecidos pela usina Utinga Leão aos cortadores de cana, fotografados no interior do 

ônibus LBB-5671, inspecionado em Satuba: sardinha, arroz e mortadela. 

 

 

 
Foto 37: contracheque de cortador de cana denota a parca remuneração. Nota-se, ao final, que a produção 

do obreiro fora classificada como insuficiente. 
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Foto 38: o corte da cana. 

 

 

 

 
Foto 39 
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Foto 40 

 

 

 Foto 41 

  
Foto 42: exemplo de 

sanitário móvel. 

 

Fotos 40 e 41: às 9h da manhã, o corte avança rapidamente. 
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Fotos 43 (superior), 44, 45 (meio) e 46 (inferior): os trabalhadores e seus artefatos. 

 
 

  
 

 


